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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

SEAD

PORTARIA N.º 42 Em, 21 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/007861.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, WILMA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA, matrícula nº 90.890-8,
ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA
SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 17 de janeiro
de 2019.

PORTARIA N.º 43 Em, 21 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/008116.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, VANUCCI CORREIA LIMA RODRIGUES, matrícula nº 82.114-4,
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 17 de janeiro
de 2019.

DECRETO Nº 9279/19

De 24 de janeiro de 2019

CONVOCA A 8ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E DETERMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município de João Pessoa,

Considerando que a Conferência Municipal de Saúde é o Fórum máximo de deliberação da Política
de Saúde, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.142/90, e

Considerando, também, a decisão referendada pelo Conselho Municipal de Saúde em 18 de
outubro de 2018;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica convocada a 8ª Conferência Municipal de Saúde a se realizar nos dias 19, 20 e 21
de março de 2019, no Município de João Pessoa.

Art. 2º O tema Central da Conferência será: “Democracia e Saúde: Saúde como Direito e
Consolidação e Financiamento do SUS”.

Art. 3º A 8ª Conferência será coordenada pelo Presidente do Conselho Municipal de Saúde e
presidida pelo Secretário Municipal de Saúde e, em sua ausência ou impedimento, por seu
representante legal.

Art. 4º As normas de organização e funcionamento da 8ª Conferência Municipal de Saúde serão
expedidas em Regimento Interno, deliberado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 5 º As despesas decorrentes da organização e realização deste evento, correrão à conta de
recursos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde .

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 24 de janeiro de
2019

PORTARIA Nº. 385 Em, 1 de fevereiro de 2019

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores,

RESOLVE:

I – Dispensar SACHENKA BANDEIRA DA HORA, matrícula nº
87.207-3 do cargo interino de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SOCIAL.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 386 Em, 1 de fevereiro de 2019

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005, e modificações posteriores,

RESOLVE:

I –Nomear MARIA DO SOCORRO GADELHA CAMPOS LIRA
para exercer o cargo, símbolo SMN-1 de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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PORTARIA Nº. 46 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de
abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa nos Decretos nº.s 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, e 8.926/17 e modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2019/007632 e Ofício nº 441000/PMP de 14 de dezembro de 2019.

R E S O L V E: autorizar permanecer à disposição da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PATOS, sem ônus para esta Prefeitura, a servidora LUANA RODRIGUES
PAULO PEREIRA, matrícula nº 77.370-1, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, lotada na
Secretaria da Saúde, até 31 de dezembro de 2019

II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 02 de janeiro
de 2018.

PORTARIA Nº 50 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/114654.

R E S O L V E: conceder a RONALDO SOARES DE ALMEIDA
JUNIOR, matrícula nº 82.727-4, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do
cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, Progressão Funcional da classificação
1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N.º 49 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/007380.
.

R E S O L V E: de acordo com o artigo 94, inciso VIII, da Lei n,º
2.380/79 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), conceder
vacância do cargo, pelo prazo de 03 (três) anos, ao servidor MARKDYANE ANDRE DE
ALMEIDA, matrícula nº 79.542-9, ocupante do cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL,
lotado na SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº 51 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, e tendo em vista a Lei Complementar nº 98 de 04 de abril de 2016 e processo nº
2018/123307.

R E S O L V E: conceder a JOSÉ ALVES FILHO, matrícula nº
matrícula nº 08.391-7, lotado na SECRETARIA DE TURISMO, ocupante do cargo de
ARQUITETO, progressão funcional da classe C, nível IV, para classe C, nível V.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA N.º 47 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João
Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto
n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2019/006963 e Ofício nº 014/SEMOB-JP de 11 de janeiro de 2019.

RESOLVE: autorizar permanecer à disposição da
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA, com ônus para esta
Prefeitura, os servidores FERNANDA CRISTINA DE SOUZA, matrícula nº 14.527-1,
Escrituraria, lotada na Secretaria do Planejamento, e SEVERINO RIBEIRO PEREIRA
NETO, matrícula nº 12.336-6, Escriturário, lotado na Secretaria da Administração até 31 de
dezembro de 2019.

II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 02 de
janeiro de 2019.

PORTARIA Nº. 45 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João
Pessoa, de 02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto
n.º 4.771 de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2018/130590 e Ofício nº 124/GAVIPRE, de 27 de dezembro de 2018.

R E S O L V E: autorizar permanecer à disposição do GABINETE
DO VICE-PREFEITO, o servidor MAURO CESAR MEDEIROS PAIVA, matrícula nº
23.212-2, ocupante do cargo de ENGENHEIRO, lotado na Secretaria do Planejamento, até
31 de dezembro de 2019.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 02 de
janeiro de 2019.
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PORTARIA Nº 53 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/117541.

R E S O L V E: conceder a AMANDA CALINE DA SILVA
OMAR, matrícula nº 82.542-5, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do
cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional da
classificação 1.11.02.02.01, para classificação 1.11.02.03.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 55 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/121703.

R E S O L V E: conceder a JULIANA DO NASCIMENTO
PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 82.570-1, lotada na Secretaria de Educação e Cultura,
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional da
classificação 1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 55 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/121703.

R E S O L V E: conceder a JULIANA DO NASCIMENTO
PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 82.570-1, lotada na Secretaria de Educação e Cultura,
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional
da classificação 1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 54 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/119195.

R E S O L V E: conceder a ALEX DA SILVA MENEZES,
matrícula nº 85.371-2, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional da classificação
1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N.º 57 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/009018.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380 de
26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, CINTIA RAQUEL BATISTA DE ANDRADE SOUZA, matrícula nº
90.961-1, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 22 de janeiro
de 2019.

PORTARIA N.º 58 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/009170.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380 de
26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, JOSÉ CARLOS ROCHA ELIAS JUNIOR, matrícula nº 91.416-9,
ocupante do cargo de TÉCNICO DE RADIOLOGIA, lotado na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 15 de janeiro
de 2019.

PORTARIA Nº 52 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de 1992, e tendo em
vista o que consta do processo nº 2018/116736.

R E S O L V E: conceder a KARINA GUEDES DOS SANTOS,
matrícula nº 83.134-4, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, Progressão Funcional da classificação
1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA N.º 59 Em, 25 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/010187.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380 de
26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, WILMA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA, matrícula nº 90.890-8,
ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA
SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 17 de janeiro
de 2019.

PORTARIA N.º 60
Em, 28 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa nos Decretos n.ºs
4.771, de 20 de janeiro de 2003, 8.899, de 01 de janeiro de 2017 e modificações posteriores,
e tendo em vista o que consta do Processo nº 2019/010901.

R E S O L V E:

I – Fazer retornar às suas atividades na SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA, a servidora MARILIA DALVA TEIXEIRA DE LIMA,
matrícula nº 83.207-3, ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II,
que se encontra de afastamento para Curso de Doutorado.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

EXPEDIENTE Nº 26 /2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere inciso IV do parágrafo único do
artigo 66 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “j”, do Decreto
Municipal n. º 4.771, de 20.01.03, DEFERIU os seguintes requerimentos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE:

Nº NOME DO SERVIDOR MAT SECRETARIA PERÍODO DIAS

159/2019 ANA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES 27.084-9 SMS 10/01/2019 Á 23/02/2019 45
145/2019 ANDERSON JOSE DANIEL P. DA SILVA 67.449-4 SMS 04/01/2019 Á 20/02/2019 30
161/2019 ANDREA NUNES DA SILVA 91.180-1 SMS 23/12/2018 Á 01/01/2019 10
162/2019 ANDREA NUNES DA SILVA 91.180-1 SMS 04/01/2019 Á 07/01/2019 04
163/2019 ANDREA NUNES DA SILVA 91.180-1 SMS 14/01/2019 Á 12/07/2019 180
152/2019 ANTONIO CARLOS PEREIRA RODRIGUES 67.172-1 SMS 05/01/2019 Á 05/01/2019 01
146/2019 AUGUSTO DANIEL MARQUES 18.551-5 SMS 03/01/2019 Á 09/01/2019 07
142/2019 CAMILLA TAYNA B. DA N. BARROS 68.000-1 SMS 25/12/2018 Á 29/12/2018 05
154/2019 CLEYSIANNE VIEIRA DA SILVA 84.570-1 SMS 17/12/2018 Á 21/12/2018 05
155/2019 CLEYSIANNE VIEIRA DA SILVA 84.570-1 SMS 26/12/2018 Á 28/12/2018 03
156/2019 CLEYSIANNE VIEIRA DA SILVA 84.570-1 SMS 02/01/2019 Á 04/01/2019 03
158/2019 CLEYSIANNE VIEIRA DA SILVA 84.570-1 SMS 07/01/2019 Á 11/01/2019 05
184/2019 DOUGLAS OLIVEIRA DE SOUSA 86.035-0 SMS 02/01/2019 Á 15/01/2019 14
157/2019 EDUARDO HENRIQUE S. DA SILVA 87.444-2 SMS 13/01/2019 Á 19/01/2019 07
150/2019 ELISSANDRA FERREIRA BARRETO 64.394-7 SMS 11/01/2019 Á 24/01/2019 14
169/2019 ELK NOGUEIRA F. SOUZA DA SILVA 70.499-7 SMS 02/01/2019 Á 31/01/2019 30
166/2019 FRANCISCA DO C. S. DE CARVALHO 77.158-9 SMS 04/01/2019 Á 18/01/2019 15
147/2019 GABRIELA LEONCIO MENDES MARTINS 89.985-2 SMS 03/01/2019 Á 17/01/2019 15
179/2019 IVINA MONTENEGRO DE MORAIS 88.135-0 SMS 02/01/2019 Á 16/01/2019 15
183/2019 JOELMA SANTANA DA S. MADRUGA 86.022-3 SMS 02/01/2019 Á 16/01/2019 15
174/2019 JULIANA SILVEIRA DE OLIVEIRA ALVES 64.970-8 SMS 02/01/2019 Á 31/01/2019 30
148/2019 KARLA SOUZA FIRMINO DE OLIVEIRA 90.933-5 SMS 06/01/2019 Á 20/01/2019 15
143/2019 LEDA MARIA PEREIRA FERNANDES 23.749-3 SMS 03/01/2019 Á 01/02/2019 30
194/2019 LENILDA MARQUES AZEVEDO 84.595-7 SMS 28/12/2018 Á 27/03/2019 90
193/2019 LUIZ CLAUDIO DA SILVA FARIA 67.018-2 SMS 06/01/2019 Á 20/01/2019 15
170/2019 MARCILEIA DA SILVA 75.207-0 SMS 10/12/2018 Á 24/12/2018 15
187/2019 MARGARIDA MARIA D. LIMA DA SILVA 30.918-4 SMS 11/01/2019 Á 19/01/2019 09
168/2019 MARIA DA C. CHAVES NOBERTO 54.882-1 SMS 09/01/2019 Á 23/01/2019 15
175/2019 MARIA DE FATIMA PEREIRA FREIRE 15.627-2 SMS 04/01/2019 Á 17/02/2019 45
189/2019 MARICELIA GAMA DE OLIVEIRA 86.010-6 SMS 07/01/2019 Á 05/02/2019 30
181/2019 MAYARA RACHEL Q. DA CUNHA 67.237-7 SMS 02/01/2019 Á 03/01/2019 02
195/2019 RAFAELA DE OLIVEIRA L. QUEIROGA 67.349-3 SMS 04/01/2019 Á 18/01/2019 15
186/2019 SILVIA LETICIA SANTANA FURTADO 67.265-6 SMS 07/01/2019 Á 21/01/2019 15
144/2019 TERESA GRACIELA DA SILVA 84.674-1 SMS 07/01/2019 Á 21/01/2019 15
185/2019 VALDIRENE GOMES DA COSTA 84.560-4 SMS 10/01/2019 Á 24/01/2019 15
191/2019 VERA LUCIA RODERICO DE ARAUJO 67.173-1 SMS 03/01/2019 Á 16/01/2019 14
188/2019 WALKIRIA GONCALVES BARBOSA 34.055-3 SMS 02/01/2019 Á 31/01/2019 30

Em, 01 de fevereiro de 2019
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EXPEDIENTE Nº27 /2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere inciso IV do parágrafo único do
artigo 66 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “j”, do Decreto
Municipal n. º 4.771, de 20.01.03, DEFERIU os seguintes requerimentos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE:

Nº NOME DO SERVIDOR MAT SECRETARIA PERÍODO DIAS

241/2019 AMANDA MARIA F. PAIVA PESSOA 77.125-2 SMS 05/01/2019 Á 05/01/2019 01
218/2019 ANA PAULA FERNANDES DE ARAUJO 84.533-2 SMS 09/01/2019 Á 13/01/2019 05
244/2019 ANA PEREIRA DE ARAUJO 75.389-1 SMS 03/01/2019 Á 12/01/2019 10
226/2019 ANA TAVARES DE LIMA 84.469-1 SMS 15/01/2019 Á 13/02/2019 30
208/2019 CELIA DE ARAUJO CORDULA 27.183-7 SMS 22/12/2018 Á 31/03/2019 90
224/2019 ELIANE DE FATIMA C. R. ALENCAR 23.898-8 SMS 13/01/2019 Á 12/04/2019 90
209/2019 EMILLY KEYLA SOARES DA SILVA 67.115-7 SMS 09/01/2019 Á 23/01/2019 15
215/2019 ERIKA BRITO DO NASCIMENTO 66.671-5 SMS 08/01/2019 Á 22/01/2019 15
237/2019 ESTELITA MARIA DE SOUZA NETA 67.213-5 SMS 08/01/2019 Á 22/01/2019 15
213/2019 GERSON BATISTA DE ARAUJO 84.510-7 SMS 10/01/2019 Á 24/01/2019 15
245/2019 GISELIA RODRIGUES DE ARAUJO 11.633-5 SMS 02/01/2019 Á 21/01/2019 20
216/2019 GLAUCIA DE FATIMA R. FARIAS 27.049-1 SMS 07/01/2019 Á 05/02/2019 30
247/2019 GUSTAVO BARBOSA BRILHANTE 67.108-7 SMS 11/01/2019 Á 25/01/2019 15
243/2019 ISLEYNE RODRIGUES DE ALMEIDA 67.252-2 SMS 04/01/2019 Á 06/01/2019 03
217/2019 ITAMARA PEREIRA F. CARLOS 77.028-1 SMS 07/01/2019 Á 14/01/2019 08
221/2019 JANAINA RAMOS LACERDA 84.576-4 SMS 06/01/2019 Á 05/04/2019 90
235/2019 LILIANE FRANCISCO DE FREITAS 81.514-4 SMS 28/12/2018 Á 03/01/2019 07
236/2019 LILIANE FRANCISCO DE FREITAS 81.514-4 SMS 16/01/2019 Á 23/01/2019 08
220/2019 LUANA VILANTE DE MELO 77.422-7 SMS 20/12/2018 Á 17/06/2019 180
232/2019 MARCELO FARIAS DE PAIVA 27.055-5 SMS 08/01/2019 Á 06/02/2019 30
212/2019 MARIA AUGUSTA DE SOUZA 86.019-4 SMS 10/01/2019 Á 10/03/2019 60
229/2019 MARIA DE LOURDES COSTA TAVARES 18.020-3 SMS 03/01/2019 Á 03/03/2019 60
197/2019 MARIA INES XAVIER GALDINO 72.671-1 SMS 28/12/2018 Á 11/01/2019 15
227/2019 RAFAELLA ALCANTARA G. REIS 69.457-6 SMS 07/01/2019 Á 24/01/2019 18
222/2019 RAYLANNE M. SOARES DE MEDEIROS 91.291-3 SMS 19/12/2018 Á 02/01/2019 15
199/2019 RISOCLEIDE RIVALDO DE OLIVEIRA 69.452-5 SMS 03/01/2019 Á 17/01/2019 15
233/2019 ROSANA VICENTE DA SILVA 84.505-0 SMS 26/12/2018 Á 25/03/2019 90
231/2019 ROSANGELA CAVALCANTE F. VENTURA 50.838-1 SMS 07/01/2019 Á 21/01/2019 15
225/2019 SANDREA DOS SANTOS M . E SILVA 67.249-9 SMS 06/01/2019 Á 20/01/2019 15
207/2019 SILVANA SALVADOR ROSAS 33.598-3 SMS 04/01/2019 Á 02/02/2019 30
200/2019 TELMA KARLA SOARES RIBEIRO 67.114-1 SMS 19/12/2018 Á 25/12/2018 07
203/2019 THALLES SALES DE QUEIROZ 67.427-7 SMS 18/12/2018 Á 18/12/2018 01
223/2019 VALDILEA DA SILVA FERNANDES 84.494-3 SMS 16/01/2019 Á 15/04/2019 90

Em,01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº 28 /2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere inciso IV do parágrafo único do
artigo 66 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “j”, do Decreto
Municipal n. º 4.771, de 20.01.03, DEFERIU os seguintes requerimentos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAUDE:

Nº NOME DO SERVIDOR MAT SECRETARIA PERÍODO DIAS

118 AMANDA PEREIRA DE CARVALHO 79.688-3 SEDEC 18.12.2018 A 15.06.2019 180
164 ANA CAROLINA A. C. PAIVA 85.384-4 SEDEC 07.01.2019 A 20.01.2019 14
002 ANACLEIDE F. DUTRA ALFREDO 83.632-0 SEDEC 22.12.2018 A 19.06.2019 180
113 ANDRE VINÍCIUS L. DE ARAUJO 84.730-5 SEDEC 18.12.2018 A 01.01.2019 15
107 BIANCA DA SILVA PAZ 79.130-7 SEDEC 30.12.2018 A 27.03.2019 180
063 DANIEL FERREIRA DA SILVA 58.280-8 SEDEC 23.10.2018 A 06.01.2019 15
079 DANIELLA MARTINS CABRAL 14.239-2 SEDEC 16.12.2018 A 13.06.2019 180
042 DAVID JOSÉ DE S. CAJU 83.042-9 SEDEC 29.12.2018 A 28.03.2019 90
041 DAVID JOSÉ DE S. CAJU 83.041-1 SEDEC 29.12.2018 A 28.03.2019 90
121 DENYSSON DIEGO G. CAVALCANTE 70.030-4 SEDEC 07.01.2019 A 21.01.2019 19
057 ECIO JOSÉ GABBY 28.241-3 SEDEC 04.01.2019 A 02.02.2019 30
001 EDNA LIMA COSTA 37.815-1 SEDEC 26.12.2018 A 23.06.2019 180
106 EDNALDO NOGUEIRA MARIANO 24.000-1 SEMUSB 23.12.2018 A 25.12.2018 03
250 EDSON LIMA CHAGAS 25.261-1 SEMUSB 17.01.2019 A 17.03.2019 60
015 EDUARDO SOARES 76.402-7 SEINFRA 02.11.2018 A 16.11.2018 15
054 ELIENE MARIA DE O. PAULINO DA SILVA 84.809-3 SEDEC 21.12.2018 A 18.06.2019 180
160 ELIZANGELA FREIRE GONÇALVES 80.856-3 SEDEC 15.01.2019 A 13.07.2019 180
167 EMERSON DA SILVA SOUSA 83.850-1 SEDEC 07.01.2019 A 21.01.2019 15
059 FERNANDA DE MEDEIROS SVENDSEN 62.680-5 SEAD 26.12.2018 A 23.06.2019 180
043 FLÁVIA F. BASTOS RIQUE 82.483-6 SEDEC 02.01.2019 A 01.04.2019 90
130 JAQUELINE FARIAS DE 79.161-0 SEDEC 21.12.2018 A 04.01.2019 15
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034 JAQUELINE HONORATO MONTEIRO 80.909-8 SEDEC 13.12.2018 A 27.12.2018 15
198 JOALISSON DE ALMEIDA GOMES 78.632-2 SEMUSB 09.01.2019 A 07.02.2019 30
019 JOELMA SANTANA DA SILVA 84.795-0 SEDEC 20.12.2018 A 17.06.2019 180
177 JORGE OLIVEIRA DA SILVA 23.731-1 SEMUSB 14.01.2019 A 13.04.2019 90
182 JOSÉ TEIXEIRA DA SILVA 23.974-7 SEMUSB 11.01.2019 A 10.04.2019 90
172 JOSÉ VICENTE DA SILVA 50.328-2 SEDES 19.12.2018 A 02.01.2019 15
178 JUVANILDA FERREIRA SERRANO 17.999-0 SEDEC 02.01.2019 A 01.04.2019 90
176 LEONARDO DA VINCI H. DE LIMA 79.385-0 SEMUSB 10.01.2019 A 09.04.2019 90
095 LUIZ CARLOS SANTANA 17.039-9 SEMUSB 28.12.2018 A 26.01.2019 30
230 MANOEL FERNANDES DE C. NETO 28.665-6 SEDEC 11.01.2019 A 09.02.2019 30
214 MARCIA CRISTINA LEANDRO FRANCA 18.535-3 SEDEC 30.12.2018 A 27.02.2019 60
048 MARCIO BALBINO CAVALCANTE 82.187-0 SEDEC 31.12.2018 A 29.01.2019 30
139 MARCOS FARIA BLUHM 69.195-0 SEDEC 10.01.2019 A 09.04.2019 90
149 MARIA AUXILIADORA M. DE LIMA 30.703-3 SEDEC 04.01.2019 A 04.03.2019 60
190 MARIA DA CONCEIÇÃO DANTAS 24.309-4 SEDEC 11.01.2019 A 11.03.2019 60
246 MARIA DANIELLE B. CARVALHO 59.890-9 SEDEC 27.12.2018 A 24.02.2019 60
249 MARIA DANIELLI B. CARVALHO 82.458-5 SEDEC 27.12.2018 A 24.02.2019 60
132 MARIA DE LOURDES ALMEIDA 11.382-4 SEINFRA 02.01.2019 A 31.01.2019 30
248 MICHEL MONTEIRO GUEDES 81.593-4 SEDEC 26.12.2018 A 01.01.2019 07
202 POLLYANA GUIMARÃES DE ALENCAR 69.152-6 SEDEC 25.01.2019 A 05.04.2019 90
039 RAELSON BEZERRA DE FRANÇA 79.471-6 SEMUSB 20.12.2018 A 02.02.2019 45
136 RENATA CALUMBI N. BRANCO 78.642-0 SEMUSB 02.01.2019 A 16.01.2019 15
072 SALVIO BASTOS DA SILVA 16.401-1 SEAD 07.01.2019 A 06.04.2019 90
021 SONIA MARIA DE A. PARENTE 28.353-3 SEDEC 30.12.2018 A 29.03.2019 90
171 SUENIA MEDEIROS DO V. MAMEDE 82.037-7 SEMUSB 02.01.2019 A 16.01.2019 15
151 TEREZINHA APARECIDA DE F. BARROS 28.238-3 SEDEC 08.01.2019 A 07.04.2019 90
153 VALDOMIRO ALVES DA SILVA 24.381-7 SEMUSB 03.01.2019 A 03.03.2019 60
061 VERIDIANO MONTEIRO DA SILVA 15.976-0 SEINFRA 05.12.2018 A 04.03.2019 90
060 VIVIANE DE ARAUJO M. PERES 82.669-3 SEDEC 17.12.2018 A 14.06.2019 180

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº. 31/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º
4.771, de 20.01.03, INDEFERIU os seguintes processos:

PROC.
2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

002091 ADELMA DE SOUSA FALCÃO 14.855-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003537 ALCILENE DA COSTA ANDRADE 29.145-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002765 AMANDA CALINE DA S. OMAR 82.542-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002388 CLAUDIANE COSTA AGUIAR 82.696-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003124 CLEITON XAVIER DE SANTANA 82.639-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002941 ELIANA BARROS DA S. CABRAL 91.093-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003844 ELIANE DE MELO FILGUEIRA 59.884-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003861 ELIENE MARIA DE O. P. DA SILVA 55.851-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001609 ELIZABETE JUDITE DO CARMO 25.308-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002710 EUZO DA CUNHA CHAVES 15.805-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002497 FRANCINILDA DE M. RODRIGUIES 69.609-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002397 FRANCISCA JOCILDA S. GOMES 37.351-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003215 GEAN GREGÓRIO DE ANDRADE 69.055-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000707 GUILHARDO JOSÉ M. MARTINS 82.264-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002948 IRIS REGINA NASCIMENTO DE LIMA 85.055-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003150 JACQUELINE LUCENA DE MESQUITA 82.206-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003220 JOISE DOMINGOS DE LIMA 12.333-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001466 JOSÉ SILVA RODRIGUES 55.872-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003840 KIEDJA KELLY DA S. PADILHA 79.072-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001783 LUANNA ALEXANDRE SILVA 90.285-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004272 LUCILEIDE PAZ F. DE LIMA 82.127-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003149 MARCELA RODRIGUES DOS SANTOS 39.814-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003160 MARIA DE LOURDES C. PEIXOTO 30.936-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003865 MARIA APARECIDA A. MEDEIROS 43.771-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001777 MARIA DA GUIA DA CONCEIÇÃO 69.089-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003157 MARIA DAS GRAÇAS R. DE

ALBUQUERQUE
82.172-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

003141 MARIA FRANCILENE B. CAVALHEIRO 69.025-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004257 MARIA GORETTE F. DE OLIVEIRA 31.039-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
005029 MARIA GORETTE S. DE ARAUJO 69.118-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002949 MARIA HELENA DUARTE 44.209-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003227 MARIA NADJA DE MEDEIROS 02.377-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002889 MARIA ROSANGELA C. C. DA CUNHA 30.800-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001771 MARIA SALETE C. DA SILVA 08.823-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
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001757 MIDIAM DO N. S. DA SILVA 69.809-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001685 MIRIAN SOUSA M. DE FRANCA 83.132-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003135 NOEMI CORREA MAIA 82.392-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003217 ONALDO GOMES FALCÃO 82.874-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003002 PATRICIA DANTAS DE AMORIM 55.543-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002918 PATRICIA KELY DE M. SILVA 63.916-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003863 PAULO RICARDO S. PAIVA 85.462-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002971 RICARDO SANTOS DE CARVALHO 69.142-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002492 ROGERIO MARCIO L. DOS SANTOS 82.230-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001395 ROMERIO PATRICIO DE ARAUJO 28.228-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002912 ROSANGELA ALVES GADELHA 48.138-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002557 SANDRA MORAES T. DE MELO 55.501-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002885 SARA BRAZ DOS S. OLIVEIRA 28.925-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001759 TELMA PEREIRA DOS SANTOS 70.268-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003242 VILMA LUCIA U. CAVALCANTE 59.767-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001459 VIVIANE LIMA DOS SANTOS 82.311-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003126 WESYLLIS DAS MERCES SALVADOR 82.326-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº. 32/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º 4.771,
de 20.01.03, INDEFERIU os seguintes processos:

PROC.
2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

003169 ALEXANDRE HERMANO A. DE ARAUJO 82.294-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001852 ALINE MARIA G. BARBOSA 82.267-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001859 ANA MARIA DOS S. DIONISIO 17.551-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002768 ANDREIA SILVA DOS SANTOS 58.875-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
006349 ANTONIO SERGIO DA SILVA 15.630-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004078 DILMA DILENE DE A. MIRANDA 77.407-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002611 ELAINE CRISTINA DA SILVEIRA 55.578-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001830 EMERSON DE AZEVEDO S. BEZERRA 85.064-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001856 ERIKA APARECIDA A. BEZERRA 82.259-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004109 FABIOLLA MARIA DE A. RODRIGUES 82.682-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001857 FLAVIO CAMBIOM SOARES 88.408-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001878 FRANCISCA GADELHA DA SILVA 31.102-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001923 FRANCISCO RODRIGUES TENORIO 59.542-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001832 GENILSA LIMA FERREIRA 28.812-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003246 GEORGE DE SOUZA ALENCAR 59.820-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001560 JANCICLEIDE OLIVEIRA DE SOUZA 82.348-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004049 JOSÉ CARLOS S. JUNIOR 82.751-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001897 LUCIANA CARNEIRO DE LIMA 64.832-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004085 LUCIANA SANTOS LIMA 54.775-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001925 LUCIANE ALVES M. DE SOUZA 75.186-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001908 MARGARIDA ALVES ARRUDA 29.195-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004147 MARIA ADRIANA A. DE ARAUJO 68.376-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001844 MARIA DA CONCEICÃO B. FERNANDES 12.192-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001913 MARIA DE FÁTIMA P. BRONZEADO 71.643-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001902 MARIA DO ROSARIO M. DE OLIVEIRA 28.221-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004057 MARIA JOSÉ DE SOUSA 53.961-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004136 MARIA LEONIA G. FERNANDES 30.749-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004084 MERCIA SOARES BARBOZA 54.221-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004234 NEREIDE SILVEIRA DE SOUZA 28.461-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004074 NEUMA MARIA DE A. RODRIGUES 61.960-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004130 NILCIONE MACIEL L. BATISTA 84.549-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002822 OSIELEIDE LIMA BEZERRA 82.931-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001462 POLIANA MARIA PAULINO DA CRUZ 63.874-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002834 REJANE PIRES FERREIRA 09.423-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002425 RISOLENE EVANGELISTA DO

NASCIMENTO
82.422-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

001866 RONALDO ADRIANO DE OLIVEIRA 69.158-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001841 ROSANA DO NASCIMENTO MENDES 59.867-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001860 ROSANGELA FERREIRA DE MELO 82.309-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001872 RUTE DE SOUSA RAMALHO 59.917-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003213 SANDRA VANESSA F. DA SILVA 82.504-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
006426 SILVIO MARTINS FERREIRA 82.511-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002620 TEREZA CRISTINA B. C DA SILVA 30.970-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001893 THEODAN STEPHENSON C. LEITE 82.048-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004067 VALDIRA DA SILVA VILAR 42.237-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003173 VANDERLICE CLEMENTINO DE S. SILVA 63.724-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004081 VERA LUCIA DA S. BARRETO 42.216-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004252 WITANY DANTAS DE MELO 46.778-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003180 WIVIANE ALVES DIAS 82.049-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019
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EXPEDIENTE Nº. 33/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para
o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º 4.771, de 20.01.03, DEFERIU
os seguintes processos:

PROC.
2018/2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

006336 CAMILA BARBOSA DA COSTA 89.237-8 SEAD PAGAMENTO DE FÉRIAS E DO 13º SALÁRIO
115538 EDNALDO NOGUEIRA MARIANO 24.000-1 SEMUSB ABONO E RESSARCIMENTO DE FALTAS
005366 EDUARDO JORGE R. PEDROSA 83.284-7 SEDES PAGAMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS
127565 GLAUCIO DE ARAUJO NASCIMENTO 89.513-0 CMDC PAGAMENTO DE FÉRIAS, 13º SALÁRIO E DE DIAS TRABALHADOS
123659 LAERSON DA SILVA PEREIRA 64.695-4 SEDES PAGAMENTO RETROATIVO E DO 13º SALÁRIO
003494 MARCOS ANTONIO F. DE MELO 14.895-4 SEMAM PAGAMENTO DE FÉRIAS DE SERVIDOR FALECIDO
112611 MICHELLE KARINNE M. R. MEDEIROS 59.574-8 SEDEC PAGAMENTO RETROATIVO DE HORAS ATIVIDADES
000729 VENCESLAU DE SOUSA JUSTINO 57.631-0 SEAD PAGAMENTO RETROATIVOD E SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº 34/2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, Inciso IV,
parágrafo único da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no artigo 1º,
inciso I, alínea j, do Decreto Municipal n.º 4.771, de 20.01.03. DEFERIU os seguintes processos de ABONO PREVIDENCIÁRIO

PROCESSO
2019

NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO ASSUNTO

004807 CLOTILDE ALICE M. B. DA ROCHÃ 12.918-6 SMS ABONO PREVIDENCIÁRIO

006679 EDUARDO JOSÉ B. DE OLIVEIRA 12.497-4 SEAD ABONO PREVIDENCIÁRIO

004072 MARILENE RIBEIRO ALEXANDRE 28.190-5 SEDEC ABONO PREVIDENCIÁRIO

004222 PATRICIA MAGALHÃES DE BARROS 31.093-0 SEDEC ABONO PREVIDENCIÁRIO

Em, 01 de janeiro de 2019

EXPEDIENTE Nº 35/2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere inciso IV do parágrafo
único do artigo 66 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com disposto no artigo 1º, inciso I, alínea “h” do Decreto
Municipal nº 4.771, de 20.01.03. DEFERIU os seguintes processos de AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO.

PROCESSO
2019

NOME MAT. LOTAÇÃO PERÍODO AVERBADO

008140 MARIA DO SOCORRO A. PADILHA 59.840-4 SEDEC 11 ANOS, 01 MÊS E 01 DIA

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº 36/2019

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, Inciso IV,
parágrafo único da Lei Orgânica para Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa
no artigo 1º, inciso I, alínea j, do Decreto Municipal n. º 4.771, de 20.01.03. DEFERIU os seguintes processos de LICENÇA ESPECIAL
PARA GOZO.

PROCESSO
2019

NOME MAT. LOTAÇÃO PERÍODO DIAS

004597 ZELIA LOPES DA SILVA 16.540-9 SEDEC 11/02/1995 A 10/02/2005 – 2º DECENIO 180

Em, 01 de janeiro de 2019
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EXPEDIENTE Nº. 37/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º
4.771, de 20.01.03, INDEFERIU os seguintes processos:

PROC.
2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

002154 ADELINA MARIA F. DOS SANTOS 56.701-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001690 ANA CRISTINA ANACLETO DE A. CRUZ 81.734-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002668 BRAZ DI LORENZO OLIVEIRA 14.563-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002411 CLAUDIA MORAIS DE L. SILVA 82.136-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002153 CLEANE VIEIRA DA SILVA 56.742-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001821 DEBORAH PONTES VERAS 78.577-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002390 DIANA MARIA DE LIMA 23.506-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003117 ELERIZA MELQUIADES RIBEIRO 84.838-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001813 ERIKA FERNANDA DA S. VIEIRA 85.453-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001824 FRANCINETE PONTES M. DE SOUSA 12.886-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002097 FRANCISCA KELCIA DE O. SILVA 31.019-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002414 FRANCISCA SOLANGE F. R. BARBOSA 28.841-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002110 GEANE MARIA L. DE ARAUJO 89.816-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003113 GUILHERME ANTONIO FERREIRA 23.356-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002125 IVANIA SALES DE B. TENORIO 82.082-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002410 JACENILDA MEDEIROS N. FREIRE 66.098-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001796 JEANNE KARLA A. P. DE SÁ 82.406-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001788 JOSIVANIA MARTINS DE SOUZA 88.535-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002093 KATIUSKA MICHELLI F. DA S. SOUSA 48.783-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001679 KLERTON RODRIGUES F. XAVIER 82.203-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001677 LUZENILDA PEREIRA DE A. ADELINO 16.678-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002960 MAGNOLIA FERREIRA DOS SANTOS 54.454-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001793 MARCIA MARIA E. S. SOUZA 74.777-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001818 MARCONY ALIPIO M. DE SOUSA 51.220-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001817 MARCOS ANTONIO DE F. AZEVEDO 23.416-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002416 MARIA DA CONCEIÇÃO N. DE ARAUJO 69.115-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002114 MARIA DA GUIA V. CARDOSO 86.226-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003853 MARIA DA PENHA R. GOMES 76.535-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002096 MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA 28.874-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002957 MARIA DE JESUS M. FELIX 82.883-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002216 MARIA DILMA F. DA SILVA 51.586-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002106 MARIA ELIZABETE C. DE SOUZA 25.556-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001794 MARIA GILLIANE DE O. CAVALCANTE 82.401-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002105 MARIA GLORIA DE F. PEREIRA 62.742-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003852 MARIA JOSÉ DOS S. BATISTA 23.496-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002955 MARIANA VIRGINIA G. DOS SANTOS 69.154-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003858 MARILANE MIRANDA S. DE AZEVEDO 30.776-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001681 MARTA FERREIRA LIMA 82.646-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002383 MARTA LUCIA B. DE VASCONCELOS 83.784-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002980 MERCIA DE SOUTO MARIANO 82.632-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004895 MICHELLE NUNES DOS SANTOS 43.629-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001692 NEREIDA PEREIRA DE S. FONSECA 54.970-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002099 ORQUIDEA VALERIA V. PEREIRA 12.022-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002659 RODRIGO WANDERLEY DE S. CRUZ 55.806-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002984 RONILTOM SILVA DE AMORIM 69.189-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001803 SUELENE NUNES DA SILVA 54.490-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002394 VALTEIZE LACERDADE S. PEREIRA 83.794-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002152 WENIA XAVIER DE MEDEIROS 85.163-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº. 38/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º 4.771,
de 20.01.03, INDEFERIU os seguintes processos:

PROC.
2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

000968 AUZENI ANDRADE MATSUBAYASHI 24.404-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001270 BRUNO ANDRADE DE LIMA 82.328-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000988 CARLOS FERNANDO A. DE NORONHA 39.648-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001374 CARMEM LUCIA O. MOIZINHO 82.537-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000979 CATARIMA LUCIA V. ARAUJO 82.078-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
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001291 CECILIA MARIA S. DE MENEZES 54.721-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002688 CELEIDA MARIA AMORIM LIMA 30.921-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002691 CHARLITON FERREIRA DA COSTA 82.600-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002625 CLAUDIA LUSA DE MELO 88.375-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002656 CLAUDIANA GOMES DOS SANTOS 88.725-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
003245 DANIELA RIBEIRO BARROS 82.134-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002632 EDNA FRANCISCA MOREIRA 53.895-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000987 FABIO RICARDO M. PESSOA 75.405-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002655 GEORGE DE PAIVA FARIAS 82.229-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002561 ISABELA MACEDO S. BRITO 68.079-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000990 JACILENE RODRIGUES CARDOSO 82.496-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002624 JEANNE DE FATIMA C. DE OLIVEIRA 30.908-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001284 JERUSA PEREIRA DE ANDRADE 30.692-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002614 JOSÉ FLÁVIO DE ALEXANDRIA 55.710-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002675 JOSILANE MARCIA J. DA SILVA 55.597-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001293 JULIANA RAFAELA DE S. NASCIMENTO 59.602-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000903 JULLIENNE MOURA C. DE CARVALHO 82.568-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002693 KARIMA BEATRIZ DOS S. LOPES 37.432-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001097 KELLYANE LAISA L. LUNA 82.801-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000544 LARISSA LEITE B. FREIRE 82.129-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002678 LUCIANO TAVARES DA SILVA 47.853-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002630 MACIEL FONTES DE OLIVEIRA 82.438-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001245 MADALENA RUYMATY V. NOGUEIRA 87.322-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002640 MAGNA KELLY F. DO NASCIMENTO 82.282-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002612 MARCIA VELOSO SILVA 28.856-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002658 MARIA BETANIA DE O. BARBOSA 88.396-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002645 MARIA DA CONCEIÇÃO C. DOS SANTOS 66.928-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002692 MARIA DA CONCEIÇÃO D. MARTINS 84.253-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001094 MARIA DAS DORES DOS S. C. LIMA 28.183-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002899 MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA 30.929-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000981 MARIA DE FÁTIMA L. MOURA 31.054-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000991 MARIA DE LOURDES DANTAS DO N.

SILVA
30.772-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

001242 MARIA GERLANE C. DE OLIVEIRA 86.067-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001373 MARINA ARRAIS M. ROCHA 82.335-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002637 MIRIAN PINHO T. DE MELO 31.070-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001367 REJANE DE OLIVEIRA A. LAROCHE 82.475-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001322 SARALLY GABRIEL DA SILVA 55.519-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001260 SIMONE DE FARIAS QUEIROZ 63.676-2 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001400 SIMONE TAINA A. C. DA ROCHA 82.103-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001258 SINARA PIMENTEL A. DA ROCHA 82.457-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001098 SISSONE CONCEIÇÃO DE S. SILVA 86.632-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001347 TATIANA SILVA DOS ANJOS 80.298-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
000902 TATIANNE SOUSA BARBOSA 82.526-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019

EXPEDIENTE Nº. 39/2019

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.º 4.771,
de 20.01.03, INDEFERIU os seguintes processos:

PROC.
2019 NOME MAT. LOTAÇ. ASSUNTO

002722 ADRIANA FRANCA DA COSTA 61.932-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002742 ALEXSANDRA DE LIMA NUNES 57.700-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002699 ALINE MARIA N. LINS GUSMÃO 82.389-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002092 AMILTON JUSTO DE SOUZA 54.868-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002717 BETANIA MOREIRA DOS SANTOS 55.539-8 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002714 EDILMA PORFIRIO DA SILVA 90.430-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

002742 EDNA PESSOA E SILVA 40.243-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001613 ELIANE CABRAL DO N. LISBOA 15.695-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002743 ELIZANGELA MARIA R. LEITE 82.951-0 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002745 ERCILENE AZEVEDO S. PESSOA 82.687-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002697 GERUZA ALVES DOS SANTOS 28.835-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
005450 HUMBERO BELTRÃO DE A. JUNIOR 16.852-1 SEDEC ABONO PERMANENCIA E PREVIDENCIÁRIO

002742 JOSECLEIDE PEREIRA DA SILVA 87.934-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002709 JULIANA SOARES VANDERLEY 82.149-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

002742 JULIETE RAFAELLA R. DE LIMA 72.205-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002705 KATIA JACQUELINE DOS S. CATÃO 84.514-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002708 LEIDACI CANDEIA DE ARAUJO 54.933-9 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002702 LUCILENE DA SILVA MONTEIRO 29.249-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
001494 LUIZ ALBERTO DE A. COUTINHO 14.587-4 SEREM ABONOS PERMANENCIA E PREVIDENCIÁRIO
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002700 MAGNA FERNANDES DA FONSECA 63.864-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002726 MARIA APARECIDA O. DOS SANTOS 64.172-3 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002720 MARIA DA PENHA LIMA 69.667-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002704 MARIA DAS GRAÇAS DE S. E SOUSA 86.635-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002701 MARIA ONETE L. DE SOUZA 29.256-7 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

002742 MARIA SALETE DE L. AMORIM 90.250-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002742 PATRICIA FREIRE S. R. DOS SANTOS 42.356-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
006023 RENATA CRISTINA FREIRE DE SOUZA --- SMS REQUERIMENTO DE POSSE
002711 ROSEANE DA SILVA LIMA 86.565-6 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002757 ROSILENE DO BOM PARTO FERREIRA 07.462-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
004170 SHEILLA VIANA DUARTE 85.462-1 SEDEC REVISÃO SALARIAL
002751 SILVANA NUNES DE SENA 64.177-4 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

002742 SILVANIA ANDRADE DE LIMA 58.807-5 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO
002742 SIMONE FIGUEIREDO VITAL 42.352-1 SEDEC RESTITUIÇÃO DO DESCONTO DE TRIBUTO NO 14º SALÁRIO

Em, 01 de fevereiro de 2019

SEPLAN
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SEDES

PORTARIA INTERNA Nº 001/2019

Em, 28 de janeiro de 2019

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, usando das atribuições que lhe confere à

legislação municipal,

RESOLVE:

Art.1º - Delegar sem prejuízo da reserva de iguais poderes para o titular da Pasta, competência ao

Secretário Adjunto desta Secretaria, Vitor Cavalcante de Sousa Valério, para a prática dos seguintes

atos:

I – autorizar, como ordenador de despesa, a emissão de notas de empenho e sua anulação nos

processos relacionados à concessão de auxílio financeiro prestado a pessoa física em situações de

vulnerabilidade social (auxílio moradia emergencial) atestada pela SEDES e nos processos de auxílio

financeiro prestado a estudante vinculado ao Programa Bolsa Universitária mantido pela Prefeitura

Municipal de João Pessoa-PB, podendo para tanto o referido Secretário Adjunto assinar demais

documentos relativos a estes processos;

Art.2º Esta Portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 10 de janeiro de 2019 e terá validade até

ulterior deliberação,

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário da SEDES, em João Pessoa-PB, 28 de janeiro de 2019.

SEMAM

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 05001/2017 –
SEMAM, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA E A EMPRESA EICOMNOR ENGENHARIA
IMPERMEABILIZAÇÃO COMÉRCIO DO NORDESTE LTDA,
CNPJ Nº 11.381.605/0001-96 PARA ELABORAÇÃO DO
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL, RELATÓRIO DE
IMPACTO NO MEIO AMBIENTE DO PROJETO EXECUTIVO
DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E CONTENÇÃO DO
PROCESSO DE EROSÃO MARINHA DA FALÉSIA DO CABO
BRANCO E DA PRAIA DO SEIXAS, NA CIDADE DE JOÃO
PESSOA/PB, OBJETO DA CONCORRÊNCIA Nº 33006/2016,
COMO ABAIXO SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº
08.806.721/0001-03, com sede na Diógenes Chianca, nº 1777, Água Fria, em João Pessoa, capital do Estado da
Paraíba, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente, Sr. Abelardo Jurema Neto e pela
Secretária Municipal de Planejamento, Sra. Daniella Almeida Bandeira de Miranda Pereira, e, do outro lado,
a Firma EICOMNOR ENGENHARIA IMPERMEABILIZAÇÃO COMÉRCIO DO NORDESTE LTDA com
sede na Rua Alemanha, nº 144, Imbiribeira, Recife/PE, inscrita no CNPJ (MF) nº 11.381.605/0001-96, Inscrição
Estadual isenta, Inscrição Municipal nº 061.790-3, representada pela Diretora Administrativa Sra. Daniella Vieira
de Melo Moreira Lima, portadora do CPF nº 021.358.194-92, denominando-se neste Instrumento,
respectivamente, por CONTRATANTE e CONTRATADA, representadas na forma expressa do Contrato nº
05001/2017 – SEMAM, datado de 20 de março de 2017, Termo Aditivo 01, Termo Aditivo 02, Termo aditivo 03 e
Termo Aditivo 04, firmam o presente Termo Aditivo, sujeitando-se às normas da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, e suas alterações posteriores, demais legislações pertinentes em vigor, pelos termos do referido contrato e
pelas seguintes cláusulas e condições seguintes:

I – DO OBJETO – é OBJETO DO PRESENTE Aditivo, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO por mais 180 (cento e

oitenta) dias corridos, a partir da data fim de vigência do contrato 05001/2007.

II – RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas as demais condições do Contrato nº 05001/2017 – SEMAM, ora
aditado, no que não contrariar o disposto nas Cláusulas Anteriores.

III – ACEITAÇÃO – E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente ADITIVO em quatro vias, de
igual teor e fora, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

João Pessoa, 31 de janeiro de 2019.

TESTEMUNHAS:

1) ________________________________
CPF:

2) ________________________________
CPF:
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IPM

PORTARIA Nº 011/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11459/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, com proventos integrais à servidora MARIA DE FÁTIMA DA SILVA
CAVALCANTI, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.03, matrícula nº 28.308-8, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

PORTARIA Nº 012/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11642/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora MARIA DE FÁTIMA GONZAGA
BARBOSA, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação
funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 16.122-5, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 013/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10206/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, com proventos integrais à servidora JUBERLITA RAMALHO
LEITE, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação
funcional 01.11.01.03.01, matrícula nº 28.574-9, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

PORTARIA Nº 014/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11362/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III,
e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05, com
proventos integrais à servidora FLORIPES MARIA SANTOS SANTANA
DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de Orientador Educacional,
classificação funcional 01.11.05.01.06, matrícula nº 23.447-8, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 015/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11104/2018- IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, c/c artigo 6º-A, da Emenda Constitucional 41/03, c/c o artigo 206,
inciso III e § 2º do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigo 37(in fine),
da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais à servidora
TASSIANA LÚCIA SILVA BEARDSMORE, ocupante do cargo de
Enfermeiro, classificação funcional 01.04.10.01.03, matrícula nº 33.176-7,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 016/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11338/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora CLÁUDIA COSTA DUARTE, ocupante
do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional
01.11.01.04.01, matrícula nº 23.374-9, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.
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Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

PORTARIA Nº 017/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11577/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora VILMA CARNEIRO VIARO, ocupante do cargo de Bioquímico,
classificação funcional 02.04.09.01.01, matrícula nº 17.928-1, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 018/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11643/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, com proventos integrais à
servidora MARISALVA DO NASCIMENTO PEREIRA CORREIA,
ocupante do cargo de Supervisor Escolar, classificação funcional
01.11.04.02.01, matrícula nº 30.730-1, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 019/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11581/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, com proventos integrais ao servidor JAILTON RODRIGUES DE
ATAIDE, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II, classificação
funcional 01.11.02.01.06, matrícula nº 25.411-8, lotado na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 020/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11623/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora MARIA DE LOURDES COSTA
TAVARES, ocupante do cargo de Médico, classificação funcional
02.04.14.01.01, matrícula nº 18.020-3, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.

PORTARIA Nº 021/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11445/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais ao servidor SEVERINO ARAÚJO, ocupante do
cargo de Odontólogo, classificação funcional 01.04.16.01.04, matrícula nº
27.174-8, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 022/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11446/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora SEVERINA TEIXEIRA DE SANTANA,
ocupante do cargo de Técnico em Enfermagem, classificação funcional
01.04.04.01.05, matrícula nº 23.065-1, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.
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PORTARIA Nº 023/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11660/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora ARIEDALVA CRISTINA MÉLO DA
SILVA, ocupante do cargo de Agente Administrativo, classificação funcional
03.02.14.01.01, matrícula nº 24.882-7, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 024/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11576/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora MARIA DO SOCORRO DE SOUZA TAVARES, ocupante do
cargo de Bioquímico, classificação funcional 02.04.09.01.01, matrícula nº
18.364-4, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 025/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11429/2018- IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR IDADE de acordo com o artigo 40º, § 1°, inciso III, “b”, da Constituição
Federal/88, com redação da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e
31, da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais ao servidor
JOSÉ DE ARAÚJO PAZ, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
classificação funcional 01.01.02.A.1, matrícula nº 00.703-0, lotado na
Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana - EMLUR, que passará a
utilizar a matrícula nº 93.293-1(inativo).

PORTARIA Nº 026/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11468/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora VERÔNICA DE SOUSA BOTTO,
ocupante do cargo de Orientador Educacional, classificação funcional
01.11.05.02.06, matrícula nº 18.727-5, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 027/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11518/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora MARIA DE FÁTIMA SILVA, ocupante do cargo de Datilógrafo,
classificação funcional 01.02.10.01.05, matrícula nº 09.816-7, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 028/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10869/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c o art.
207, III, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, caput, da
Lei Municipal 10.684/05, com proventos integrais ao servidor CLEBER
FURTADO DA SILVA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica
II, classificação funcional 01.11.02.02.01, matrícula nº 82.170-5, lotado na
Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 029/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11021/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c o
artigo 206, inciso III e § 2º do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigo
37(in fine), da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais ao
servidor MARCOS JOSÉ CAPITULINO CORDEIRO, ocupante do cargo
de Professor da Educação Básica II, classificação funcional 01.11.02.01.01,
matrícula nº 82.664-2, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 030/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10964/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, 59,
I, 60, II, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a IRACEMA DOS
SANTOS MELO, matrícula nº 95.564-7, ex-esposa do ex-servidor SEVERINO
FERREIRA DE MELO, matrícula nº 11.349-2, falecido em 18 de abril de
2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do requerimento.

PORTARIA Nº 031/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11821/2019-IPMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, 15
A e 59, I, 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a LUZIA
MARTINS SOARES, matrícula nº 95.565-5, viúva do ex-servidor JOSÉ
SOARES, matrícula nº 16.344-9, falecido em 09 de janeiro de 2019.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 032/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10987/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, §5º,
15 A e 59, I, 60, II, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a
GENILDA DOS ANJOS, matrícula nº 95.566-3, companheira do ex-servidor
BRENO DA SILVA MENDES, matrícula nº 02.674-3, falecido em 30 de agosto
de 2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do requerimento.

PORTARIA Nº 033/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11492/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, II, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, 15
A, e 59, II, 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a MARIA
DE FÁTIMA PEREIRA DE MELO, matrícula nº 95.567-1, viúva do ex-
servidor MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DE MELO, matrícula nº 14.895-
4, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, falecido em 03 de dezembro de 2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 034/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11428/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais ao servidor PAULO ROBERTO DO
NASCIMENTO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos,
classificação funcional 01.01.01.01.05, matrícula nº 08.414-0, lotado na
Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 035/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11478/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora ZÉLIA BENDITO SANTOS DE
SOUSA, ocupante do cargo de Assistente Social Escolar, classificação
funcional 01.11.06.01.06, matrícula nº 18.003-3, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 036/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11574/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, com proventos integrais à servidora LENILDE PEREIRA DE
ALCÂNTARA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.03, matrícula nº 28.470-0, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 037/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11598/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
20/98, com proventos integrais à servidora RIVANA ANDRÉA SOUSA DA
SILVA REGIS, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.04.01, matrícula nº 28.286-3, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 038/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11494/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora MARIA DO SOCORRO BATISTA
SANTOS DE ANDRADE, ocupante do cargo de Agente Administrativo,
classificação funcional 03.02.14.01.01, matrícula nº 18.814-0, lotada na
Secretaria de Desenvolvimento Social.

PORTARIA Nº 039/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11641/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora NEUMA MARIA DE ALMEIDA
PINHEIRO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação
funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 16.729-1, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 040/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10210/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal/88, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, c/c o art.
207, III, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, caput, da
Lei Municipal 10.684/05, com proventos integrais à servidora BERNADETE
RUFINO ALVES, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde,
classificação funcional 06.04.74.1.1, matrícula nº 84.573-5, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, que passará a utilizar a matrícula nº 93.294-
9(inativo).
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PORTARIA Nº 041/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11375/2018- IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais ao servidor EUZO DA CUNHA CHAVES, ocupante
do cargo de Professor da Educação Básica II, classificação funcional
01.11.02.02.01, matrícula nº 15.805-4, lotado na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 042/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11260/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais ao servidor JOSÉ ISIDRO ALVES, ocupante do
cargo de Professor da Educação Básica II, classificação funcional
01.11.02.02.05, matrícula nº 17.348-7, lotado na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 043/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11622/2018- IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR IDADE de acordo com o artigo 40º, § 1°, inciso III, “b”, da Constituição
Federal/88, com redação da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c arts. 28, 30 e
31, da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais à servidora
MARIA DAS GRAÇAS SOARES DE BARROS, ocupante do cargo de
Orientador Educacional, classificação funcional 01.11.05.02.05, matrícula nº
28.524-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 044/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11584/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora MARIA THELMA FARIAS MARQUES FERREIRA, ocupante
do cargo de Engenheiro, classificação funcional 02.05.09.03.05, matrícula nº
12.758-2, lotada na Secretaria de Infraestrutura.

PORTARIA Nº 045/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11582/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais ao servidor DANIEL
AMARO DE SOUSA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
classificação funcional 01.11.02.01.06, matrícula nº 25.370-7, lotado na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 046/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11470/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora FRANCISCA
ROCHA ARAÚJO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.03, matrícula nº 28.820-9, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 047/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 9283/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora JOSEFA DA
SILVA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação
funcional 01.11.01.02.04, matrícula nº 25.871-7, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 048/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11458/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II,
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora MARIA DE
LOURDES NUNES DO RÊGO BARROS, ocupante do cargo de Professor
da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.01, matrícula nº
28.188-3, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 049/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11270/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora ROSÂNGELA
SILVA PAULINO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.01, matrícula nº 28.324-0, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 050/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11444/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora NELMA EGYPTO DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de
Engenheiro, classificação funcional 02.05.09.03.05, matrícula nº 16.176-4,
lotada na Secretaria de Planejamento.

PORTARIA Nº 051/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11528/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais à servidora ODACIRA DA SILVA MONTEIRO,
ocupante do cargo de Agente Administrativo, classificação funcional
03.02.14.01.01, matrícula nº 24.702-2, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 052/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11245/2018 - IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, de acordo com o artigo 3°, incisos I,
II, III e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional n° 47/05,
com proventos integrais ao servidor MARCONI PAIVA FERNANDES DE
OLIVEIRA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
classificação funcional 01.11.02.01.07, matrícula nº 14.589-1, lotado na
Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 053/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11354/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora SOLANGE MARIA DA SILVA,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional
03.01.13.01.01, matrícula nº 16.125-0, lotada na Secretaria da Educação e
Cultura.

PORTARIA Nº 054/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11609/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora MARISTELA OLIVEIRA DE SOUZA
CARVALHO, ocupante do cargo de Agente Administrativo, classificação
funcional 03.02.14.01.01, matrícula nº 24.910-6, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 055/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11442/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora MÔNICA PEREIRA SOUZA DE
ARAÚJO, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, classificação
funcional 01.02.04.01.05, matrícula nº 16.748-7, lotada na Secretaria
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor.

PORTARIA Nº 056/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11621/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora MARIA ALIETE PEREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de
Agente Administrativo, classificação funcional 03.02.14.01.01, matrícula nº
18.798-4 lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 057/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11434/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora CINEIDE VIEIRA LIMA, ocupante do
cargo de Agente Administrativo, classificação funcional 03.02.14.01.01,
matrícula nº 18.725-9, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 058/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11630/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora EMÍLIA DA
SILVA MONTEIRO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.03.01, matrícula nº 28.817-9, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 059/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11233/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II
III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, c/c § 5° do artigo 40 da
Constituição Federal/88, com proventos integrais à servidora FRANCISCA
ROSEANE FRANCO RIBEIRO DE SOUSA, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.04.01,
matrícula nº 25.276-0, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 060/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10263/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais à servidora CÉLIA SOUSA DA SILVA, ocupante do
cargo de Agente de Limpeza Urbana, classificação funcional 01.01.01.A.1,
matrícula nº 00.729-3, lotada na Autarquia Especial Municipal de Limpeza
Urbana – EMLUR, que passará a utilizar a matrícula nº 93.295-7(inativo).

PORTARIA Nº 061/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11604/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo da Emenda Constitucional nº 47/05,
c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos integrais à
servidora JOSEANE DOS SANTOS SANTANA, ocupante do cargo de
Assistente Social Escolar, classificação funcional 01.11.06.02.03, matrícula nº
17.233-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 062/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11380/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II
e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05,
com proventos integrais ao servidor PAULO RAIMUNDO FERREIRA,
ocupante do cargo de Escriturário, classificação funcional 01.02.11.01.05,
matrícula nº 04.795-3, lotado na Secretaria de Planejamento.

PORTARIA Nº 063/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11432/2018-IPMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, 15
A e 59, I, 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a
REGINALDA FRANCISCA DA SILVA SANTOS, matrícula nº 95.569-8,
viúva do ex-servidor JOÃO LIRA DOS SANTOS, matrícula nº 02.778-2,
falecido em 01 de dezembro de 2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 064/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 10374/2018-IPMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, e
59, I, 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a ARLINDO
ALVES DA SILVA, matrícula nº 95.571-0, viúvo da ex-servidora
MARGARETH COSTA DA SILVA, matrícula nº 23.156-8, falecida em 01 de
julho de 2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.
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PORTARIA Nº 065/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 9845/2018-IPM-JP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, §5º,
15 A e 59, I, 60, II, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a RITA
LUCIANO, matrícula nº 95.570-1, companheira do ex-servidor MANOEL
LOURENÇO DA SILVA, matrícula nº 23.710-8, falecido em 27 de março de
2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data do requerimento.

PORTARIA Nº 066/2019 Em, 31 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo nº 11707/2019-IPMJP.

PORTARIA Nº 067/2019 Em, 01 de fevereiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 136, inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em
vista o que consta do processo administrativo nº 10103/2018-IPM-JP.

RESOLVE retificar o ato de pensão nº 199/10
publicado no Semanário Oficial do Município nº 1223 de 20 a 26 de junho de
2010, que passa a vigorar com o seguinte teor:

CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA, de acordo com o
artigo 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal/88, c/c artigo 6º-A, da Emenda
Constitucional 41/03, introduzida pela Emenda Constitucional nº 70/12, e
artigos 15, I, 59, I, 60, II, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a
TERESA CRISTINA DE MEDEIROS MELO, matrícula nº 35.862-2,
companheira do ex-servidor OSMAN VILAR DE QUEIROZ, matrícula nº
03.231-0, Aposentado, falecido em 12 de outubro de 2009.

Esta portaria em entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Superintendente

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o § 7º, I, do artigo 40, da Constituição Federal/88, c/c arts. 15, I, 15 A e
59, I, 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, a ANA ROSA
RODRIGUES DOS SANTOS ALMEIDA PESSOA, matrícula nº 95.568-0, ex-
esposa do ex-servidor SINRALDO DE ALMEIDA PESSOA, matrícula nº 12.489-
3, falecido em 28 de dezembro de 2018.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

Expediente nº 003/2019

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 136, inciso II e III da
Lei Municipal n 10.684/05, resolve:

Publicas o(s) resultado(s) do(s) seguintes Processos Administrativos:

PROCESSO INTERESSADO MATRICULA ASSUNTO RESULTADO

11007/2018 ALICE DE CARVALHO BARROS 07.194-3 AUXÍLIO ASSISTENCIAL DEFERIDO

11526/2018 EUDOCIO DANTAS DE OLIVEIRA 00.724-2 RESTITUIÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEFERIDO PARCIAL

11540/2018 JOSILDA HENRIQUES LEITE 35.343-4 REVISÃO DE PENSÃO DEFERIDO

11626/2018 FRANCISCO LEONARDO DE ARAÚJO LIMA 08.355-1 RESTITUIÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVÍDENCIÁRIA DEFERIDO

11659/2018 WELLINGTON DOS SANTOS RODRIGUES 70.982-4 REVISÃO DE DESCONTO REF. A VALE TRANSPORTE DEFERIDO

11728/2019 JOSÉ FRANCISCO DAS CHAGAS ARAÚJO SALES 18.746-1 CANCELAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DEFERIDO

11737/2019 MARIA DAS DORES DIAS 03.171-2
REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA P/

INCLUSÃO DE GRATIFICAÇÃO
DEFERIDO

11805/2019 GLÓRIA ELIZABETH FERNANDES CARNEIRO DA CUNHA 70.939-5 VERBAS RESCISÓRIAS DEFERIMENTO PARCIAL

11815/2019 SEVERINO FERREIRA DE BRITO 95.528-1 13º SALÁRIO DEFERIDO

11859/2019 MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO VITORINO 04.909-3 RESTITUIÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEFERIDO

11863/2019 RODRIGO ISMAEL DA COSTA MACEDO 60.100-4 VERBAS RESCISÓRIAS DEFERIDO

11830/2019 LUIZ BARBOSA DA SILVA 95.552-3 13º SALÁRIO DEFERIDO

11867/2019 JOSENILDO ALVES GOMES 25.045-7 RETROATIVO DE AUXÍLIO ASSISTENCIAL DEFERIDO

11874/2019 JOÃO PAULO BARRÊTO DE AZEVEDO 70.709-1 VERBAS RESCISÓRIAS DEFERIDO

11903/2019 JOÃO EDSON FARIAS DE QUEIROZ FILHO 70.914-0 VERBAS RESCISÓRIAS DEFERIDO PARCIAL

11550/2018 MÁRCIO GLAUCO MEDEIROS FERNANDES DE OLIVEIRA 70.902-6 13º SALÁRIO INDEFERIDO

11600/2018 HAGADINALDO LAURENTINO PEREIRA 18.039-4 APOSENTADORIA ESPECIAL INDEFERIDO

11607/2018 JEANE LUZIA JACINTO ALVES DE SOUSA 22.930-0 REVISÃO IMPOSTO DE RENDA INDEFERIDO

11640/2018 ORIEL BRILHANTE DE OLIVEIRA 12.880-5 REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA INDEFERIDO

11692/2019 MARIA DO SOCORRO ANDRADE 12.259-9 RETROATIVO REF. A IMPOSTO DE RENDA INDEFERIDO
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11710/2019 MOISÉS PESSOA DE ARAÚJO FILHO 70.972-7 PROGRESSÃO POR TITULAÇÃO INDEFERIDO

11711/2019 MOISÉS PESSOA DE ARAÚJO FILHO 70.972-7
CANCELAMENTO E RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA
INDEFERIDO

11723/2019 MARIA DE FÁTIMA RAMALHO DANTAS 24.265-9
RETROATIVO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E

IMPLANTAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO
INDEFERIDO

11738/2019 JOÃO DOS SANTOS FILHOS 07.336-9 REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA INDEFERIDO

11803/2019 ZÉLIA REJANE BEZERRA DE VASCONCELOS COELHO 11.106-6 AUXÍLIO ASSISTENCIAL INDEFERIDO

11835/2019 ANTÔNIO DA SILVA RAMOS NETO 09.981-3 REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA INDEFERIDO

11838/2019 MATHEUS PAES BARRETO MARTINS 35.544-5 PRORROGAÇÃO DE PENSÃO INDEFERIDO

11843/2019 EDNALDO JOSÉ DA SILVA 07.123-4 EXCLUSÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA DEFERIDO

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

EMLUR

SEMOB

PORTARIA Nº 004 /2019

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Decreto nº 2.242, de10 de fevereiro de 1992, e o
que consta no Processo Administrativo nº 2018/13707, resolve:

DEMITIR , AGOSTINHO GARCIA DA COSTA,
Matrícula 829-0, Fiscal de Limpeza Urbana desta Autarquia, com base no que
determina o art. 236, VII da Lei nº 2.380/79(Estatuto do Funcionário Público do
Município), em consonância com art. 11, caput e inciso I da Lei 8.429/92 (Lei
de Improbidade Administrativa).

.
EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza

Urbana, 29 de Janeiro de 2019.

Dê-se conhecimento

PORTARIA Nº. 005/2019 João Pessoa, 30 de janeiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DE MOBILIDADE URBANA DE
JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica do Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante à delegação de
competência expressa no item VI, art. 9º, na Lei nº. 12.250 de 26 de dezembro de 2011,
Portaria nº 148 GAPRE de 21 de fevereiro de 2018,

Considerando que a SEMOB continuará monitorando e avaliando a
circulação nas faixas, sempre primando pela prioridade da circulação do transporte público
de passageiros;

Considerando que o serviço de transporte escolar é um transporte público de
passageiros regulamentado no âmbito do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º – Fica permitida a circulação dos veículos de transporte escolar
cadastrados na SEMOB-JP nos horários de 06h00 às 08h00, 11h00 às 14h00, 17h00 às
19h00 e 21h00 às 23h00, em todas as faixas exclusivas de ônibus existentes e a serem
implantadas no município de João Pessoa.

Parágrafo Único – A permissão de que trata o caput deste Artigo abrangerá,
sem exceção, as faixas e pistas exclusivas à direita das vias.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data.

FUNJOPE

PORTARIA Nº. 006/2019 João Pessoa, 01 de fevereiro de 2019.

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DE MOBILIDADE URBANA DE
JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei
Orgânica do Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante à delegação de
competência expressa no item VI, art. 9º, na Lei nº. 12.250 de 26 de dezembro de 2011,
Portaria nº 149 GAPRE de 23 de fevereiro de 2018,

Considerando o processo nº 2019/013315 da Câmara Municipal de João
Pessoa de 29 de janeiro de 2019;

RESOLVE:

I – Designar os abaixo relacionados para integrar a JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÃO – JARI, da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João
Pessoa, por um período de 1 (um) ano.

Presidente: JOSÉ JERÔNIMO LEITE
Suplente: PETRONIO PEREIRA MOURA
Membros:

Titular – EDIZIO CRUZ DA SILVA
Suplente – WELLIAM PESSOA C. DE ALBUQUERQUE
Titular – CARLOS ALBERTO CRISPIM JUNIOR
Suplente – MARIA JOSÉ SALES DA SILVA

II - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Resolução nº002/2019 APROVA Projetos Culturais CICLO DO CARNAVAL
2019– beneficiados com Incentivo fiscal da Lei nº
7.380/01 e modificada pela Lei nº9.560/01.

A Comissão Deliberativa do Fundo Municipal de Cultura – F M C, instituída pela Lei nº9.560/01,
no uso de suas atribuições que lhe confere,

R E S O L V E:

Artigo Único: Aprovar os projetos culturais referentes a incentivo, por ocasião do Ciclo do
Carnaval / 2019, abaixo discriminados, de acordo com decisão plenária da comissão, reunida em
22 de janeiro de 2019.

· 05 (cinco) Clubes de Clubes de Orquestra do Grupo “A”:

1. Projeto nº003/19 - Ciganos do Esplanada – Proponente: Marcos Antônio dos Santos
2. Projeto nº016/19 – Bandeirantes da Torre – Proponente: Luis Paulo dos Santos Pereira
3. Projeto nº024/19 - Piratas de Jaguaribe – Proponente: Eugênio Pacelli Maia de Melo
4. Projeto nº030/19 – São Rafael Frevo & Folia – Proponente: Sílvia Juliana de Souza

Guedes
5. Projeto nº031/19 – Os 25 Bichos – Proponente: Víctor Dantas Rodrigues

· 04 (quatro) Clubes de Orquestra do Grupo “B”

1. Projeto nº006/19 - Sai da Frente Dona Emília – Proponente: José Marcelo Fernandes de
Sousa

2. Projeto nº010/19 - A Corda do Frevo da Torre – Proponente: João Batista dos Santos
Filho

3. Projeto nº012/19 – Adolescente e Criança Feliz – Proponente – Cláudia Felipe da Silva
4. Projeto nº02319 – Alegria do Frevo da Torre – Proponente: André Alessandro Bezerra dos

Santos
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· 08 (oito) Tribos Indígenas:

1. Projeto nº001/19 - Tabajara – Proponente: Maria Helena Lopes da Silva
2. Projeto nº002/19 – Guanabara – Proponente: Antônio Marques de Souza
3. Projeto nº007/19 – Africanos do Cristo – Proponente: Sandra Pinto Santiago dos Santos
4. Projeto nº013/19 - Tupy Guarany – Proponente: Rosineide Macena de Moura Pia
5. Projeto nº015/19 – Tupy Guanabara – Proponente: Marli Joaquim Soares
6. Projeto nº017/19 - Tupinambás – Proponente: Josenilda Ferreira de Araújo
7. Projeto nº018/19 - Xavantes – Proponente: Jhonatan Gonçalves Oliveira
8. Projeto nº027/19 – Papo Amarelo – Proponente: Genildo dos Anjos

· 05 (Cinco) Escolas de Samba:

1. Projeto nº008/19 - Unidos do Róger – Proponente: Paulo César dos Santos
2. Projeto nº009/19 - Independente de Mandacaru – Proponente: Adriana Romão da Silva
3. Projeto nº019/19 - Malandros do Morro – Romero Batista Nery da Silva
4. Projeto nº021/19 - Pavão de Ouro – Proponente: Allam Amâncio da Silva
5. Projeto nº029/19 – Império do Samba – Proponente: Josenilson de Farias Flores

· 10 (Dez) Alas Ursas:

1. Projeto nº004/19 - Urso Alegria do Panda – Proponente: Ricardo Augusto da Silva
Júnior

2. Projeto nº005/19 - Urso Sem Lenço, Sem Documento – Proponente: Samuel Luíz da
Silva

3. Projeto nº011/19 - Urso Canibal – Proponente: Alexsandro da Silva Farias
4. Projeto nº014/19 - Urso Celebridade – Proponente: Brendon Anderson Santos
5. Projeto nº020/19 - Urso Panda – Proponente: Getúlio Ferreira de Azevêdo
6. Projeto nº022/19 – Urso Santa Cruz – Proponente: Allams Amâncio da Silva
7. Projeto nº025/19 – Urso Gavião – Proponente: Misterdan Lima da Silva
8. Projeto nº026/19 – Urso Reboliço – Proponente: Ivaldo Porfírio da Silva
9. Projeto nº032/19 – Urso Anos Dourados – Proponente: Jardel Cabral Fagundes
10. Projeto nº033/19 - Urso Amigo Batucada – Proponente: Verônica Alves da Silva

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Presidente da Comissão Deliberativa do FMC
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EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-010/2019.

Objeto: Contratação De Empresa Especializada Na Prestação De Serviços De Cunho Social

Continuado, Na Oferta De Ações De Acolhimento Institucional Com Caráter Protetivo Integral,

Voltado A Atender/Acolher Até 80 (Oitenta) Crianças E Adolescentes Do Município De João

Pessoa, Que Se Encontrem Ameaçados De Morte, Podendo Ser Extensivo À Família –

Quando A Ameaça Repercutir Diretamente Sobre Esta, para atender as necessidades da

Secretaria De Desenvolvimento Social – SEDES.

Partes: Prefeitura Municipal De João Pessoa e a Empresa Instituto Ensinar De

Desenvolvimento Social - Iedes

Processo: 2018/073117

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 04-081/2018

Signatários: Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Márcio Diego Fernandes
Tavares De Albuquerque e o Sr. Manassés Manoel Dos Santos representante legal da
Empresa Instituto Ensinar De Desenvolvimento Social – Iedes
Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 599.999,86 (Quinhentos e Noventa e Nove Mil Novecentos e Noventa E

Nove Reais E Oitenta E Seis Centavos).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

14.105.08.243.5171.2254 3.3.90.39 00 SEDES
Data da assinatura: 21/01/2019.

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-015/2019.

Objeto: Fornecimento, Montagem E Instalação De Bens Permanentes (Mobiliário

Diversos), Visando Equipar Os Centros De Artes E Esportes Unificados – Céus, Dos

Bairros Do Cristo E Gervasio Maia (Gramame).

Partes: Prefeitura Municipal De João Pessoa E A Empresa G H P S BARRETO-ME

Processo: 2015/073636

Modalidade: - P.E nº 04-082/2018 – ARP nº 161/2018.
Signatários: Secretária Municipal de Planejamento, Sra. Daniella Almeida Bandeira de

Miranda Pereira e Empresa G H P S BARRETO - ME

Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

Valor: Total: 8.000.00 (OITO MIL REAIS)

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de Recursos Secretaria

08.108.15.451.5365.1290
08.104.04.122.5337.1364

4.4.90.52
00 – recursos próprios

05 – (convenio –
ministério da cultura

SEPLAN

Data da assinatura: 29/01/2019.

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-018/2019.

Objeto: Aquisição de Material Permanente (MOBILIÁRIO), para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Políticas Públicas para Mulheres – SEPPM.

Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Global Soluções Empresariais Eireli

EPP.

Processo: 2018/019179

Modalidade: P.E nº 04-070/2018 – ARP nº 141/2018.

Signatários: Secretária de Políticas Públicas para Mulheres – SEPPM, Sra. Adriana

Gonçalves Urquiza de Sá e o Sr. Maria Goretti Gomes Sarmento representante legal

da empresa Global Soluções Empresariais Eireli EPP.

Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

Valor: R$ 1.400 (Um mil e quatrocentos reais).

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

28.101.14.422.5070.2978 4.4.90.52 00 SEPPM

Data da assinatura: 28/01/2019
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EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-019/2019.

Objeto: Aquisição De Material Esportivo, para atender as necessidades da Guarda

Municipal – SEMUSB.

Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Empresa Sport Magazine Ltda.

Processo: 2018/098771.

Modalidade: P.E nº 04-079/2018 – ARP nº 163/2018.

Signatários: Secretário de Segurança Urbana e Cidadania - SEMUSB, o Sr. Denis

Soares dos Santos e o Sr. Raimundo Nazion Filho representante legal da empresa

Sport Magazine Ltda.

Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

Valor: R$ 675,00 (SEISCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS)

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de Recursos Secretaria

29.101.06.244.5186.1581 3.3.90.30
00 – Ordinários

05 – Convênio MJ –
SINCONV 813675/2014

SEMUSB

Data da assinatura: 01/02/2019.

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Contrato n.º 04-020/2019.

Objeto: Aquisição De Material Esportivo, para atender as necessidades da Guarda

Municipal – SEMUSB.

Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Empresa Astor Staudt Comercio De

Produtos Educativos Eireli.

Processo: 2018/098771.

Modalidade: P.E nº 04-079/2018 – ARP nº 164/2018.

Signatários: Secretário de Segurança Urbana e Cidadania - SEMUSB, o Sr. Denis

Soares dos Santos e o Sr. Astor Staudt Filho representante legal da empresa Astor

Staudt Comercio De Produtos Educativos Eireli.

Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

Valor: R$ 9.541,00 (NOVE MIL QUINHENTOS E QUARENTA E UM REAIS)

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de Recursos Secretaria

29.101.06.244.5186.1581 3.3.90.30
00 – Ordinários

05 – Convênio MJ –
SINCONV 813675/2014

SEMUSB

Data da assinatura: 25/01/2019.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0001/2019.
Processo: 2018/071354 – SEDURB.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 0013/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 003/2018 RP-SEARH, do Governo do Estado do Rio Grande do Norte- Comissão
Permanente de Licitação.
Objeto: Serviços de Outsourcing de impressão para atender a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano da Prefeitura de João Pessoa – SEDURB.
Partes: Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de João Pessoa e a empresa
Maq Larem Máquinas Móveis e Equipamentos Ltda.
Signatários: Sr. Zennedy Bezerra, pela Secretaria Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de
João Pessoa e o Sr. Severino Medeiros do Nascimento, pela empresa Maq Larem Máquinas
Móveis e Equipamentos Ltda.
Recursos Financeiros:
09.101.04.122.5001-2041 - Elemento de despesa: 33.90.39 Fonte: 00 Código: 2972
Valor Total: R$ 2.323,85 (Dois mil, trezentos e vinte e três reais e oitenta e cinco centavos).

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0004/2019.
Processo: 2018/115723 – SEDES.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 013/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 04-0013/2018, da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana- EMLUR.
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviço de Locação de bens móveis.
Partes: Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura de João Pessoa- SEDES e a
empresa José Pereira de Lima Transportes Eirelli- EPP.
Signatários: Sr. Diego Tavares, pela Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura de
João Pessoa- SEDES e o Sr. José Pereira de Lima, pela empresa José Pereira de Lima
Transportes Eirelli- EPP
Recursos Financeiros:
16.101.04.122.5001.2340-Elemento de despesa: 33.90.39 Fonte: 1001 Código: 7137
Valor Total Mensal: R$ 1.305,00 (mil, trezentos e cinco reais).

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0005/2019.
Processo: 2018/091000 – SEMHAB.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 09004/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 09044/2017, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura de
João Pessoa- SEDEC.
Objeto: Contratação de serviços de reprodução xerográfica a lazer e encadernação.
Partes: Secretaria Municipal de Habitação Social da Prefeitura de João Pessoa- SEMHAB e a
empresa Editora Gráfica Meta LTDA.
Signatários: Sra. Sachenka Bandeira da Hora, pela Secretaria Municipal de Habitação Social
da Prefeitura de João Pessoa- SEMHAB e o Sr. Santino Gomes Filho, pela empresa Editora
Gráfica Meta LTDA.
Recursos Financeiros:
24.102.04.122.5001-2695-Elemento de despesa: 33.90.39 Fonte: 1001 Código: 7445
Valor Total Mensal: R$ 24.560,00 (vinte e quatro mil, quinhentos e sessenta reais).

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0006/2019.
Processo: 2018/116965 – PROCON.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 091/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 04-056/2018, da Secretaria de Administração da Prefeitura de João Pessoa -
SEAD.
Objeto: Contratação de empresa especializada em Locação de veículos tipo: passeio, pick-up
e caminhão.
Partes: Secretaria Municipal de Defesa e Proteção do Consumidor- PROCON e a empresa
Alocar – Locadora de veículos, Máquinas e Equipamentos LTDA.
Signatários: Sr. Helton Renê Nunes Holanda, pela Secretaria Municipal de Defesa e Proteção
do Consumidor- PROCON e o Sr. Gilberto Moite Filho, pela empresa Alocar – Locadora de
veículos, Máquinas e Equipamentos LTDA
Recursos Financeiros:
31.301.14.422.5030-2093-Elemento de despesa: 33.90.39 Fonte: 00 Código: 8798
Valor Total Mensal: R$ 1.305,00 (mil, trezentos e cinco reais).

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.
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EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0007/2019.
Processo: 2018/119080 – CGM.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 131/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 04-060/2018, da Secretaria de Administração da Prefeitura de João Pessoa -
SEAD.
Objeto: Aquisição de material de higiene e limpeza e utensílios domésticos.
Partes: Controladoria Geral do Município - CGM e a empresa JSB Distribuidora Eireli- ME.
Signatários: Sr. Severino Souza de Queiroz, pela Controladoria Geral do Município - CGM e a
Sra. Jessica de Souza Bidô, pela empresa JSB Distribuidora Eireli- ME.
Recursos Financeiros:
32.102.04.122.5001-2041-Elemento de despesa: 33.90.30 Fonte: 1001 Código: 8833.
32.105.04.122.5097-2142-Elemento de despesa: 33.90.30 Fonte: 1001 Código: 8861.
Valor Total Mensal: R$ 698,03 (seiscentos e noventa e oito reais e três centavos).

João Pessoa, 28 de janeiro de 2019.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0008/2019.
Processo: 2019/000393 – SEMHAB.
Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 091/2018 referente ao Pregão
Eletrônico nº. 04-056/2018, da Secretaria de Administração da Prefeitura de João Pessoa -
SEAD.
Objeto: Contratação de empresa especializada em Locação de veículos tipo: passeio, pick-up
e caminhão.
Partes: Secretaria Municipal de Habitação Social - SEMHAB e a empresa Alocar – Locadora
de veículos, Máquinas e Equipamentos LTDA.
Signatários: Sra. Sachenka Bandeira da Hora, pela Secretaria Municipal de Habitação Social -
SEMHAB e o Sr. Gilberto Moite Filho, pela empresa Alocar – Locadora de veículos, Máquinas e
Equipamentos LTDA
Recursos Financeiros:
24.102.04.122.5001-2695-Elemento de despesa: 33.90.39 Fonte: 1001 Código: 7445
Valor Total Mensal: R$ 3.915,00 (três mil, novecentos e quinze reais).
Valor Total Anual: R$ 46.980,00 (quarenta e seis mil, novecentos e oitenta reais).

João Pessoa, 30 de janeiro de 2019.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-012/2018.

Objeto: Prestação De Serviços De Tecnologia Da Informação E Comunicação Destinado
a Serem.
Partes: Município de João Pessoa e Consorcio De Informática Na Gestão Pública
Municipal (Ciga)
Processo: 2017/062286
Modalidade: Dispensa de licitação nº04-024/2017
Signatários: O Secretário da Receita Municipal – SEREM, Sr. Adenilson De Oliveira
Ferreira e o Sr. Gilsoni Lunardi Albino pelo Consorcio de Informática Na Gestão Pública
Municipal (Ciga),
Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por mais um período de 12

(doze) meses, passando a viger, portanto, de 01 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro

de 2019.

Valor Total: R$ 32.900,00 (Trinta e dois mil e novecentos reais)
Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

26.102.04.122.5001.2041 3.3.90.39 00 SEREM

Data da assinatura: 01/01/2019

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 01 ao Contrato n.º 04-013/2018.

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços destinados
a manutenção e instalação de extintores, teste hidrostático, substituição de manômetro
e válvula reposição de peças, pintura quando necessário.
Partes: Município de João Pessoa e a empresa George Geraldo Campelo EPP.
Processo: 2017/095629
Modalidade: P.E n.º 04-077/2017 – ARP Nº109/2017
Signatários: O Secretário de Administração, o Sr. Lauro Montenegro Sarmento de Sá
e o Sr. George Geraldo Campelo pela empresa George Geraldo Campelo EPP..
Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por mais um período de 12

(doze) meses, passando a viger, portanto, de 30 de janeiro de 2019 a 29 de janeiro

de 2020.

Valor Total: R$ 2.097,91 (Dois mil e noventa e sete reais e noventa e um centavos),
Recursos Financeiros:

Classificação Funcional Elemento de Despesa Fonte de Recursos Secretaria

16.101.04.122.5001.2174 3.3.90.39 00 SEAD

Data da assinatura: 30/01/2019

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo n.º 06 ao Contrato n.º 04-240/2013.

Objeto: Prorrogação por 04(quatro) meses – Empresa especializada na manipulação

e distribuição de 900(novecentas) refeições diárias destinadas ao Restaurante

Popular de Mangabeira.

Partes: Município de João Pessoa e a empresa ATL Alimentos do Brasil Ltda.

Processo: 2013/097171.

Modalidade: P.P. Nº 058/2013

Signatários: Secretário de Desenvolvimento Social – SEDES, o Sr. Eduardo Jorge

Rocha Pedrosa e o Sr. Alexandre Trindade Leite representante da empresa ATL

Alimentos do Brasil Ltda.

Vigência: Fica prorrogada a vigência do referido contrato por mais um período de 04

(quatro) meses, passando a viger, portanto, de 27 de dezembro de 2018 a 26 de

março de 2019.

Valor Total: R$ 471.744,00 (quatrocentos e setenta e hum mil e setecentos e

quarenta e quatro reais) por 04 (quatro) meses.

Recursos Financeiros:

Classificação Funcional
Elemento de

Despesa
Fonte de
Recursos

Secretaria

14.106.08.244.5137.2203 3.3.90.39 00 SEDES

Data da assinatura: 26/12/2018

Republicado por incorreção

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 04-138/2017

Para fazer face ao reajuste de preços previsto no contrato firmado com a firma F&C
PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA, para locação de imóvel não residencial destinado
ao funcionamento da SEDE DA TV CIDADE, fundamentado no § 8º do art. 65 da Lei n.º
8.666/1993 e suas alterações posteriores, realiza-se através do presente Termo, o Apostilamento
na ordem do percentual abaixo:

Contrato Percentual de Reajuste (%) Valor Mensal Anterior
(R$)

Valor Mensal
Reajustado (R$)

04-138/2017 3,64 3.700,00 3.834,74

Fundamento Legal: Tal procedimento tem como base a solicitação da firma F&C
PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA, Processo Administrativo nº 2018/086787, na
autorização da Secretaria de Educação e Cultura conforme folha 10, no entendimento jurídico
manifestado pelo Parecer nº 292/2018, emitido pela Assessoria Jurídica da SEAD/COPEL e Nota
Técnica 001/2019, reajustado com base no INPC/IBGE, a ser concedido a partir da assinatura
deste apostilamento.

Dotação orçamentária: 16.101.12.361.5001-2354 - Elemento de despesa: 3.3.90.39-00

João Pessoa, 29 de janeiro de 2019.
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 04-265/2018

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04-064/2018 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2018/019041

Para fins de substituição da Dotação Orçamentária (CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL) no Contrato

nº 04-265/2018 com a empresa Régis Uniformes e Comércio Eirelli – Me, PARA AQUISIÇÃO DE

UNIFORME, FARDAMENTO E ACESSÓRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – SEDURB, realiza-se através do presente

termo, as alterações abaixo:

Onde se lê:
CLASSIFICAÇÃO

FUNCIONAL
DESPESA

RECURSOS

09.103.23.692.5191.2281 3.3.90.30 1001

Leia-se:

CLASSIFICAÇÃO

FUNCIONAL
DESPESA

RECURSOS

09.101.04.122.5001.4392 3.3.90.30 1001

Vigência: Efeitos a partir do dia 28 de Novembro de 2018, perdurando até o fim do Contrato e

demais prorrogações.

Fundamento Legal: Tal procedimento tem como base o processo administrativo de nº

2019/013030 e com o ofício nº 051/2019 – GAB/SEDURB

João Pessoa - PB, 31 de janeiro de 2019.

ERRATA AO EXTRATO DE ADESÃO

Adesão nº. : 04-0049/2018.

Processo: 2018/107371 - SEDES

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios, para atender as necessidades da

Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura de João Pessoa-SEDES.

Partes: Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura de João Pessoa-SEDES e
a empresa JPM Distribuidora de Alimentos.

Onde se lê:

Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 09025/2018 referente ao
Pregão Eletrônico nº. 09002/2018, da Secretaria de Administração da Prefeitura de
João Pessoa- SEAD.

Leia-se:

Instrumento: Adesão à Ata de Registro de Preços de nº 09025/2018 referente ao
Pregão Eletrônico nº. 09002/2018, da Secretaria de Educação da Prefeitura de João
Pessoa- SEDEC.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de
Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido
processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores
classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os
preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA ARIADNER DA SILVA MESSIAS
CNPJ 27.204.689/0001-22
END. Rua Lila Fachett, 491 – Riviera - Colatina/ES - CEP: 29.705-120
TELEFONE (27) 3721 5593
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0023 TABUA DE PASSAR ROUPAS MOR 4110321204 UND 20 R$ 95,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar
o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA BETA SOLUTION COMERCIO ELETRO ELETRONICOS LTDA
CNPJ 11.028.345/0001-70
END. Av. General San Martin, 761, Cordeiro – Recife/PE - CEP: 50.630-060
TELEFONE (81) 2102 6482 / 6483

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNI
T. R$

0020
MESA COM 6 CADEIRAS, EM MADEIRA
PARA REFEIÇÃO

ESATO MC06 4080124979 CONJ 70
R$

588,00

0028

MESA RETA EM MDP EM AGLOMERADO
DE NO MÍNIMO 25MM, REVESTIDO EM
LAMINADO MELAMINICO NA COR CINZA,
MEDINDO APROX 1,60 X 0,60 MTS, COM
03 GAVETAS E CHAVES

ESATO MDP1 4080102410 UND 70
R$

196,90

0034

ESTACAO DE TRABALHO EM "L" MEDINDO
1,50 X 1,50M EM LAMINADO MELAMINICO,
COM 03 GAVETAS, TAMPO COM
ESPESSURA 25MM, ESTRUTURA EM AÇO,
COM DUTOS PARA CABEAMENTO, NA
COR MARFIM

ESATO ETL 5 4080102437 UND 20
R$

324,00

0036

LONGARINA COM 03 LUGARES SEM
APOIO PARA BRACOS, ESTRUTURA
METALICA, CHAPA 18, PINTURA EPOXI E
TRATAMENTO ANTICORROSIVO,
ASSENTO E ENCOSTO COM TECIDO.

ESATO LSA3 4080112064 UND 40
R$

230,00

0037

MESA C/ 02 GAVETAS MEDINDO
APROXIMADAMENTE 1,10 X 0,55 X 0,70M,
EM LAMINADO MELAMINICO NA COR
CINZA CLARO.

ESATO
MG002

4080113113 UND 30
R$

148,00

0038

MESA DE REUNIAO OVALADA (2400 X
1200 X 730)MM: DETALHAMENTO: (TOLER.
+- 5%).
A)TAMPO: MESA REUNIÃO COM TAMPO
RETANGULAR OVALADO OU ARQUEADO
EM PEÇA ÚNICA, EXECUTADO EM
MADEIRA PRENSADA MDP OU MDF, COM
ESPESSURA MÍNIMA DE 25MM,
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO
DE ALTA OU BAIXA PRESSÃO NA COR
ARGILA. BORDAS EM TERMOPLÁSTICO,
COLADAS NO SISTEMA "HOT MELT", NA
MESMA COR DO TAMPO COM
ESPESSURA MÍNIMA DE 2,0MM.
B)PAINEL: PAINEL CENTRAL EXECUTADO
EM MADEIRA PRENSADA DE MDP OU
MDF, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 18MM,
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES EM
LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO
DE BAIXA PRESSÃO NA COR CINZA.
BORDA EM TERMOPLÁSTICO, COLADAS
NO SISTEMA "HOT MELT", NA MESMA
COR DO LAMINADO.
C) ESTRUTURAS: ESTRUTURAS
LATERAIS METÁLICAS EM CHAPA DE AÇO
ESTAMPADO EM FORMA ELÍPTICA, OU
SIMILAR, COM PASSAGEM DE FIAÇÃO E
TAMPA PLÁSTICA COM SAQUE FRONTAL
NA COR CINZA. FIXADAS AO TAMPO
ATRAVÉS DE PARAFUSOS, AS MESMAS
DEVEM POSSUIR NIVELADORES PARA
AJUSTES DE POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES DO PISO.

ESATO MR01 4080113483 UND 3
R$

497,00

0040

CAMA HOSPITALAR EM AÇO,
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO,
ACABAMENTO COM PINTURA
ELETROSTÁTICA A PÓ RESINA EPÓXI-
POLIESTER, GRADES LATERAIS
REMOVIVÉIS, RODAS NOS
PÉS,CAPACIDADE PARA INCLINAÇÃO.

ESATO CH10 4090103067 UND 1
R$

1.500,0
0

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:
1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA BRASIDAS EIRELI
CNPJ 20.483.193/0001-96
END. Rua Adolfo Wruck, 65, Asilo – Blumenau/SC – CEP: 89.031-410
TELEFONE (47) 3057 3920

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNI
T. R$

0064
SUPORTE PARA TV 40 POLEGADAS TELA
PLANA, EM AÇO C/PARAFUSOS E BUCHAS.

BRASFORMA
SBRU859

4070619039 UND 20
R$

35,87

0065
VENTILADOR DE PE (COLUNA) COM 03
HASTES, 50 CM DIAMETRO APROX.

VENTISOL
VOC 50
NOTOS

4030622372 UND 100
R$

157,64

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
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1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los
às condições previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA DIRCEU LONGO & CIA LTDA
CNPJ 92.823.764/0001-03
END. Avenida 21 de Abril, 51, Centro - Barão de Cotegipe/RS - CEP: 99.740-000

TELEFONE (54) 3523 1295 / 2096

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT

. R$

0047
FORNO MICROONDAS, EM INOX, PORTA
DE VIDRO , CAPACIDADE DE 30 LITROS

PANASONIC
ST67

4110106153 UND 20
R$

785,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial de
Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA ELAINE GOMES GALVAO
CNPJ 02.393.076/0001-50

END. Av. Carneiro da Cunha, 704, Torre – João Pessoa/PB - CEP: 58.040-240
TELEFONE (83) 9 9667 2841

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT.

R$

0053
REFRIGERADOR DUPLEX FROST FREE
450 LITROS COR BRANCA

CONSUL
CRD49AB

4110118089 UND 27
R$

2.410,00

0054
REFRIGERADOR DUPLEX FROST FREE
450 LITROS COR BRANCA.

CONSUL
CRD49AB

- UND 3
R$

2.410,00

0057

CONDICIONADOR DE AR SPLIT (PAREDE)
CAP. 36.000 BTUS, C/CONTROLE
REMOTO, COM INSTALACAO E TESTE
(COM DISTANCIA DE ATE 5 (CINCO)
METROS DA UNIDADE CONDENSADORA
PARA UNIDADE EVAPORADORA)

ELGIN
PEFI36B2NB/P

EFE36B2NB
4030622047 UND 5

R$
5.000,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão
do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência
de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial de
Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA COMERCIAL ELIANE EIRELI
CNPJ 23.273.760/0001-78

END. Rua Marechal Floriano Peixoto, 475, Jd. Polo – Paiçandu/pr - CEP: 87.140-000
TELEFONE (44) 3043 3005

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT.

R$

0014 CARRINHO DE BEBE
VOYAGE

UMBRELA
4080103645 UND 40

R$
418,79

0031

CADEIRA GIRATÓRIA TIPO SECRETARIA
EXECUTIVA COM APOIO PARA BRAÇOS,
COM ESPUMA INJETADA, REVESTIDA EM
TECIDO NA COR CINZA MESCLA, BASE
MECANICA COM PINTURA EPOXI CHAPA 18

MARTIFLEX
N3908PT25

4080103496 UND 65
R$

282,95

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão
do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro
de Preços.
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CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência
de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos
das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem
como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA ELLO SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA
CNPJ 27.827.042/0001-57

END. Av Humberto Monte, 2929, Sala 610 Sul, Pici – Fortaleza/CE - CEP: 60.440-593
TELEFONE (85) 3121 6076 / 9 9936 4546

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT.

R$

0066

DATA SHOW 2500 ANSI LUMENS
(CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS):
DETALHAMENTO: RESOLUÇÃO NATIVA
SVGA (800 X 600); CONTRAST RATIO
2600:1; COMPATIBILIDADE DE VÍDEO: NTSC
/ PAL / SECAM; AJUSTE DE TONALIDADE DE
FORMA INDEPENDENTE E NÍVEIS DE
SATURAÇÃO SEM COMPROMETER AS
CORES UMA DAS OUTRAS; FUNÇÃO WALL
COLOR; COM ALTO-FALANTE, STEREO;
CONEXÕES PARA A/V E S-VÍDEO; MENU EM
PORTUGUÊS. ACESSÓRIOS: GUIA DE
INICIO RÁPIDO, MANUAL DO CD,
CONTROLE REMOTO, CABO VGA E CABO
DE ALIMENTAÇÃO; GARANTIA MÍNIMNA DE
12 MESES.

RICOH
PJS2340

4120604010 UND 10
R$

1.973,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte
da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada
à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria
de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA F. L. MARTINS DE SOUZA DISTRIBUIDORA
CNPJ 24.437.252/0001-40
END. Av. Presidente Getúlio Vargas, 692, sala 20 térreo, Bairro Novo – Olinda/PE - CEP: 53.030-010
TELEFONE (81) 3099 1010 / 4137 0060

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT.

R$

0001
ARMARIO DE COZINHA EM AÇO, DE
PAREDE, COM 02 PORTAS, NA COR CINZA

DMK MOVEIS
ARM

COZINHA 2P
4080201935 UND 30

R$
260,00

0026

ARMÁRIO EM AÇO CHAPA 24, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 1,90M X 0,40M X
0,90M, COM 02 PORTAS E CHAVES, 6
PRATELEIRAS INTERNAS

DMK MOVEIS
ARM 2P 4080201781 UND 50

R$
359,79

0039

ARMÁRIO SUSPENSO PARA
MEDICAMENTO, ESTRUTURA METALIZADA,
TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM, PINTURA
EPÓXI, COR BRANCA,VIDROS NA FRENTE
E NA LATERAL, DUAS PRATELEIRAS
INTERNAS, PORTA COM CHAVE.

DMK MOVEIS
ARM VITRINE 4080101141 UND 40

R$
410,00
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CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-777/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA FOX COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ 15.435.299/0001-84
END. Av. Salvador di Bernardi, 720, SL 101 - São Jose/SC - CEP: 88101-260
TELEFONE (48) 3094 7160 / 9121 3856

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD
V_UNIT.

R$

0062

TELEFONE SEM FIO COM INDENTIFICADOR
DE CHAMADAS - CONFIGURAÇÕES
MÍNIMAS: DETALHAMENTO: VISOR DE
LCD; DISPLAY ILUMINADO; VIVA-VOZ;
AGENDA ALFANUMÉRICA PARA 42
REGISTROS; ENVIO DE REGISTRO DA
AGENDA PARA RAMAL ADICIONAL; LISTA AS
ÚLTIMA 20 CHAMADAS RECEBIDAS; MENU
DE SIMPLES OPERAÇÃO; CAMPANHIA COM
10 TOQUES DIFERENTES; AUTONOMIA DE
ATÉ 10 HORAS EM CONVERSAÇÃO E ATÉ
120 HORAS EM STAND-BY; EXPANSÍVEL ATÉ
3 RAMAIS ADICIONAIS; COM QUALIDADE DE
VOZ DIGITAL DECT-SHIFTED 1910-1930
MHZ.; BIVOLT - COR PRETA; GARANTIA DE
01 (UM) ANO; ASSITÊNCIA TÉCNICA LOCAL

INTELBRAS
TS40ID

4140220177
UN
D

15
R$

100,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.
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CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial de
Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA GAMA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS - EIRELI
CNPJ 18.255.981/0001-83
END. João Bettega, 513, Portão - Curitiba/PR - CEP 81.070-000
TELEFONE (41) 3388 3405

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0049
GELAGUA (BEBEDOURO) DE COLUNA PARA
GARRAFÃO, DUAS TORNEIRAS, COR
BRANCO.

IBELL
MASTER

CGA
4110107040 UND 55 R$ 469,25

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de
Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA G H P S BARRETO
CNPJ 27.103.616/0001-44
END. Rua Dr. Ignacio de Andrade Lima, 170 Loja 03, Janga – Paulista/PE – CEP: 53.435-455
TELEFONE(81) 4104 6092

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0002

ARMARIO DE COZINHA EM
AÇO, DE PAREDE, C/ 3
PORTAS, 01 PRATELEIRA
INTERNA E CHAVES, COM
TRATAMENTO ANTICORRIVO E
PINTURA A PÓ
ELETROSTÁTICA, NA COR
BRANCA -; GARANTIA MÍNIMA
DE 01 (UM) ANO.

PRISMA ARM3P 4080201744 UND 20 R$ 338,56

0024
FRUTEIRA DE PE EM FERRO
COM 03 BANDEJAS PRISMA FRUT 3B 4110306031 UND 50 R$ 235,00

0033
CADEIRA ALCOCHOADA SEM
BRAÇO

PRISMA CAD
ALCO-SB

4080103643 UND 60 R$ 83,99

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
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1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em
valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD,
nos termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a
presente Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às

Fls _____ do aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS,
CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA HC COMERCIO DE PAPELARIA E SERVIÇOS - EIRELI
CNPJ 20.873.342/0001-23
END. Rua José Francisco da Silva, 571, Cristo Redentor – João Pessoa/PB – CEP: 58.070-410
TELEFONE (83) 3223 8506

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0056.

CONDICIONADOR DE AR SPLIT
(PAREDE) CAP. 18.000 BTUS,
C/CONTROLE REMOTO, COM
INSTALACAO E TESTE (COM
DISTANCIA DE ATE 5 (CINCO)
METROS DA UNIDADE
CONDENSADORA PARA UNIDADE
EVAPORADORA).

ELECTROLUX
T118F+TE18F

40306030
23

UND 20 R$ 2.250,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:

1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:
Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1670  *    Pág. 037/030João Pessoa, 27de janeiro a 02 de fevereiro de 2019

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA HGC TAVEIRA COMERCIO DE MOVEIS - EIRELI
CNPJ 05.258.798/0001-90
END. Rua Senador Jaime, 705, Setor Campinas – Goiânia/GO – CEP: 74.525-015
TELEFONE (62) 3231 4204

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0029

CADEIRA FIXA 4 PES, SEM
BRAÇOS, ESTRUTURA METALICA,
CHAPA 18, PINTURA EPOXI, COM
ESPUMA INJETADA, REVESTIDA
EM TECIDO NA COR CINZA
MESCLA

FRISOKAR
SECRETARIA

4080122426 UND 40 R$ 94,98

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA INFOJET COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA
CNPJ 05.888.814/0001-28
END. QI 31 Bloco A, Lojas 08, 09 E 10, Guará II – Brasília/DF - CEP 71.065-310
TELEFONE (61) 3382 7765

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0063
TELEVISÃO LED, 40 POLEGADAS,
FULL HD.

PANASONIC
TC-40FS600B

4110120097 UND 15 R$ 1.558,77

0069

NOTEBOOK, COM PROCESSADOR
DE 2.00 GHZ, COM 4 GB DE
MEMORIA RAM (DDR4) 1600MHZ, HD
1 TB 5400 RPM, TELA DE 15.6,
LEITOR/GRAVADOR DE CD E DVD.

LENOVO
IDEAPAD 320

4120614008 UND 10 R$ 2.470,95
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CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos
das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES,
observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem
como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA J. R. COMERCIO E LOCACAO DE VEICULOS EIRELI
CNPJ 22.486.978/0001-48
END. Rua José Peixoto, nº 2000, Emaús – Parnamirim/RN - CEP 59.148-220
TELEFONE (84) 3737 7940

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0043
BATEDEIRA DOMESTICA, 8
VELOCIDADES, CAP. 04 LITROS, COR
BRANCA

MONDIAL B-01 4110102063 UND 50 R$ 100,00

0045
FERRO DE PASSAR ROUPAS (SECO) -
220V

MONDIAL NF-11 4040306002 UND 35 R$ 45,00

0046

FOGAO DOMESTICO COM 4 BOCAS
ESMALTADO NA COR BRANCA, COM
MESA EM INOX, ACENDEDOR
AUTOMATICO E FORNO AUTO-
LIMPANTE (220V) - ASSISTÊNCIA
TÉCNICA LOCAL E GARANTIA MÍNIMA
DE UM ANO.

ESMALTEC
CARIBE

4110106080 UND 17 R$ 440,00

0048
FREEZER HORIZONTAL 500 LITROS
COM 02 PORTAS COM CHAVE, COR
BRANCA.

FRICON HCED
503

4110106143 UND 20 R$ 2.100,00

0051
LIQUIDIFICADOR DOMÉSTICO, COPO
TRANSPARENTE, 05 VELOCIDADES,
COM FILTRO, 900W DE POTÊNCIA .

MONDIAL L-900-
FB

4110112048 UND 70 R$ 110,00

0061
SANDUICHEIRA ELETRICA 220 VOLTS
REVESTIMENTO TERMICO E CHAPA
ANTIADERENTE

MONDIAL S-12 4110119004 UND 22 R$ 60,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte
da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada
à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria
de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.
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1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA KROLL INDUSTRIA DE MOVEIS EIRELI
CNPJ 90.072.620/0001-29
END. RST 287 Km 98, 450, Linha Pinheiral - Santa Cruz Do Sul/RS - CEP 96.822-700
TELEFONE (51) 3713 3722

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0015
COMODA EM MADEIRA DE BOA
QUALIDADE COM 04 GAVETAS

KROLL
MULTIUSO

4110203033 UND 50 R$ 382,22

0018
GUARDA ROUPA COM 04 PORTAS
COM CHAVES E GAVETAS

KROLL
MULTIUSO

4110107041 UND 40 R$ 650,00

0025

ARMARIO COM 02 (DUAS) PORTAS
COM CHAVE EM LAMINADO
MELAMINICO MEDINDO
APROXIMADAMENTE 1,80M.

KROLL LINUX
LL-180

4080201737 UND 60 R$ 334,99

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA INDÚSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LACHI EIRELI
CNPJ 75.395.665/0001-40
END. Rua Guaratinga, 731, Parque Industrial – Arapongas/PR - CEP 86.703-010
TELEFONE (43) 3276 0250

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0003
ARMÁRIO DE COZINHA EM
MADEIRA DE 03 PORTAS.

LACHI AB000 4080201979 UND 20 R$ 329,00
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CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA MANUELLA ARARUNA ROMEIRO
CNPJ 12.270.696/0001-55
END. Via Coletora 2, 262, Morada Nova – Cabedelo/PB - CEP 58.310-000
TELEFONE (83) 3034 6666 / 99699 8318

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0004
ARMÁRIO DE COZINHA PANELEIRO
COM 02 PORTAS

QUALITY
DESIGN

ARMARIO
4080201980 UND 20 R$ 300,00

0006 BERÇO EM MADEIRA COM COLCHÃO
QUALITY

DESIGN BERÇO
4080202015 UND 30 R$ 550,00

0008

CADEIRA PLASTICA EMPILHÁVEL SEM
APOIO P/BRAÇOS NA COR BRANCA,
COM CAPACIDADE PARA ATÉ 150KG
COM SELO DE GARANTIA INMETRO

PLASTEX
CAMBOINHA

4080103522 UND 500 R$ 25,79

0010

CAMA BELICHE CONFECCIONADA EM
MADEIRA REFORÇADA, COM GRADE
LATERAL E ESCADA REFORÇADA, NA
COR MARFIM - MED APROX (1,90 X
0,88)

QUALITY
DESIGN
QD12180

4110203005 UND 108 R$ 296,00

0011

CAMA BELICHE CONFECCIONADA EM
MADEIRA REFORÇADA, COM GRADE
LATERAL E ESCADA REFORÇADA, NA
COR MARFIM - MED APROX (1,90 X
0,88)

QUALITY
DESIGN
QD12180

- UND 12 R$ 296,00

0012 CAMA DE SOLTEIRO EM MADEIRA
QUALITY
DESIGN
QD12177

4080219583 UND 198 R$ 166,00

0013 CAMA DE SOLTEIRO EM MADEIRA
QUALITY
DESIGN
QD12177

- UND 22 R$ 166,00

0016
CONJUNTO DE SOFÁ DE 03 E 02
LUGARES, COBERTO EM CURVIM,
COR MARROM.

GMAG GM 03L 4080103642
CON

J
25 R$ 819,98

0017
CONJUNTO PARA TERRAÇO COM 04
CADEIRAS E MESA DE CENTRO

GMAG GM T03 4080103584 UND 15 R$ 845,00

0019
GUARDA-ROUPA COM 06 PORTAS
COM CHAVES E GAVETAS

QUALITY
DESIGN
QD12130

4040307012 UND 80 R$ 845,00

0022 RACK PARA TV 40 POL.
QUALITY
DESIGN
QD2179

4089919013 UND 30 R$ 494,00

0030
CADEIRA GIRATÓRIA TIPO
EXECUTIVO SEM APOIO P/BRAÇOS

QUALITY
DESIGN
QD2204

4080122533 UND 65 R$ 170,00

0032

CADEIRA PARA COMPUTADOR
GIRATÓRIA, SEM BRAÇOS - CADEIRA
GIRATÓRIA TIPO SECRETÁRIA
ESPALDAR BAIXO (NBR
13962:2006/NBR 8094):
DETALHAMENTO: MEDIDAS
APROXIMADAS: ( TOLER. +- 5% ) -
LARGURA ASSENTO (C/ BRAÇOS):
0,60 M. - PROFUNDIDADE TOTAL:
0,61 M, - ALTURA ASSENTO (CURSO):
0,41 À 0,53 M. - ALTURA TOTAL:
0,73 À 0.83 M.
A) ASSENTO/ENCOSTO: ASSENTO,
ENCOSTO DE ESPALDAR BAIXO,
REVESTIDOS COM TECIDO SINTÉTICO
OU VINIL, COM CARENAGEM
TEXTURIZADA E CONCHAS DO
ENCOSTO INJETADAS EM
POLIPROPILENO. CONCHA DO
ASSENTO INJETADA EM
POLIPROPILENO OU EM MADEIRA
MULTILAMINADA COM NO MÍNIMO
12MM DE ESPESSURA. ESPUMAS
ANATÔMICAS DE POLIURETANO DE
NO MÍNIMO 50MM DE ESPESSURA,
COM DENSIDADE MÍNIMA D40, SENDO
QUE O ASSENTO DEVE APRESENTAR
BORDA FRONTAL LIGEIRAMENTE
CURVADA PARA NÃO OBSTRUIR A
CIRCULAÇÃO SANGÜÍNEA.
B) MECANISMOS: ALTURA AO
ASSENTO REGULÁVEL
MECANICAMENTE PELO SISTEMA DE
ESFERAS DE, NO MÍNIMO, 5(CINCO)
POSIÇÕES OU ATRAVÉS DE SISTEMA
DE ACIONAMENTO PNEUMÁTICO, DE
INDEFINIDAS POSIÇÕES.
REGULAGEM DE ALTURA DO
ENCOSTO, ATRAVÉS DE MECANISMO
DENTADO E TRAVA SEQUENCIAL,
PERMITINDO UM MÍNIMO DE 5(CINCO)
POSIÇÕES, SEM NECESSIDADE DE
ALAVANCAS OU OUTRO TIPO DE
ACIONADOR EXTERNO. MECANISMO
DE REGULAGEM SIMULTÂNEA DA

QUALITY
DESIGN QD

2210-BK
4080103610 UND 90 R$ 178,75
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INCLINAÇÃO DE ASSENTO E
ENCOSTO, NA PROPORÇÃO DE 2:1,
COM NO MÍNIMO 5(CINCO) POSIÇÕES
PRÉ-DEFINIDAS E SISTEMA DE
LIBERAÇÃO DO ENCOSTO, DE FORMA
A QUE O MESMO FIQUE EM CONTATO
PERMANENTE COM O USUÁRIO
QUANDO LIBERADO, EVITANDO
CHOQUES AS SUAS COSTAS
(SISTEMA ANTI-PÂNICO). REGULAGEM
DE PRESSÃO DA MOLA DO SISTEMA
DE RECLINAÇÃO COM MANÍPULO DE
EMPUNHADURA, E ALAVANCAS DE
ACIONAMENTO DO MECANISMO E
SISTEMA PNEUMÁTICO
INDEPENDENTES.
C) BASE: BASE DE APOIO AO PISO,
GIRATÓRIA, COM CINCO PÁS DE AÇO
TUBULAR COM CAPA DE PROTEÇÃO
EM POLIPROPILENO E RODÍZIOS
DUPLO EM NYLON COM BANDA DE
RODAGEM EM POLIURETANO,
FIXADOS A BASE POR MEIO DE ANEL
DE PRESSÃO (SISTEMA EURO).
PINTURA EM EPÓXI NA COR PRETA
FOSCO APLICADO PELO PROCESSO
DE DECOMPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA
COM SECAGEM EM ESTUFA.

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA MARTE EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA
CNPJ 68.886.605/0001-65
END. Av. Miguel Estefno, 773, Saúde – São Paulo/SP - CEP: 04.301-011
TELEFONE (11) 3411 4525

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0042
BALANÇA DIGITAL
CAPACIDADE 300KG

MARTE LS300 4040802107 UND 5 R$ 957,30

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.
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1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA PALLET NORDESTE EIRELI
CNPJ 20.753.393/0001-11
END. Rua Francisco de Lima Ferreira, 1375, Alto Sumaré – Mossoró/RN - CEP: 59.633-660
TELEFONE (84) 3321 7657

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0027
ARQUIVO EM AÇO COM 04 GAVETAS
P/PASTAS SUSPENSAS C/CHAVES NA
COR CINZA CLARO (CHAPA 24)

PALLET
ARM 003

4080201712 UND 30 R$ 337,00

0035
ESTANTE EM AÇO ABERTA COM 06
(SEIS) PRATELEIRAS, MED. APROX.
(1,98 X 0,90 X 0,30)M, NA COR CINZA

PALLET
EST-001

4080205016 UND 100 R$ 128,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD,
nos termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a
presente Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às
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Fls _____ do aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS,
CONDICIONADOR DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo
estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA PSA TECNOLOGIA E DISTRIBUICAO - EIRELI
CNPJ 30.282.572/0001-71
END. Rua Getulio Vargas, 1107, Sala 03, Centro – Guarapuava/PR - CEP: 85.010-280
TELEFONE (42) 3035 4433 / 3622 9796

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0068
NO-BREAK PROFISSIONAL BIVOLT
V1400 VA/W

TS SHARA UPS
Compact Pro

1400va bivolt 6
4120614100 UND 40 R$ 459,99

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de
Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar
o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

a. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a. descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b. não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c. não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d. houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de
Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido
processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR DE AR E
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores
classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os
preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA SEGINFO COMERCIO & SERVICOS EMPRESARIAIS EIRELI
CNPJ 05.807.475/0001-08
END. Rua Samuel Campelo, 245, Aflitos – Recife/PE - CEP: 52.050-042
TELEFONE (81) 3032 0070 / 9 9881 0132

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0058

APARELHO DE DVD COM VISOR,
COMPATIVEL COM RW, JPEG, MP3,
SUPORTA PROGRESSIVE SCAN,
MENU DE CONFIGURACAO E
MANUAL EM PORTUGUES - BIVOLT.

KNUP KP-D112 4070601044 UND 18 R$ 168,24

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial
do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro
de Preços.
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CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-077/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2019

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-077/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS, CONDICIONADOR
DE AR E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDES, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e
RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA TECNO TRADE COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ 09.087.468/0001-30
END. Av. Victor Barreto, 696, Conj. 101, Centro – Canoas/RS – CEP: 92.010-000
TELEFONE (51) 3785 2519 / 3031 5050

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0067

TELA DE PROJECAO COM TRIPE
DESMONTAVEL. DETALHAMENTO:
PRODUTO DEVE TER LAUDO DO
INMETRO OU ÓRGÃO REGULADOR
BRASILEIRO

SUMAY TTQS84 4070616002 UND 10 R$ 560,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEDES SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-077/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 16 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (KIT DE CIRCUITO FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR,
BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR, TELEFONE COM E SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO,
GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, observadas
as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:
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CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA BARU COMERCIO E DISTRIBUICAO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
CNPJ 10.881.930/0001-55
END. Rua S-3, 938, Qd. S 5 A, Lote 14, Setor Bela Vista – Goiânia/GO – CEP: 74.823-440
TELEFONE (62) 4141 0428

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0021

CADEIRA FIXA TIPO EXECUTIVA
COM APOIO P/BRAÇOS, C/ESPUMA
INJETADA EM TECIDO COR CINZA,
PINTURA EPÓXI, (L= 0,61 X P= 0,64
X AL ASSENTO 0,25M)

BEST
EXECUTIVA

4080103652 UND 10 R$ 289,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.

1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada
à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:

1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do
Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:

1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:
1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Especial
de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos das Leis nº
8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços
referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo, objetivando o
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (KIT DE CIRCUITO
FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR, BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR, TELEFONE COM E
SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO, GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
DIVERSAS SECRETARIAS, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na
licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes
termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA BRASIDAS EIRELI
CNPJ 20.483.193/0001-96
END. Rua Adolfo Wruck, 65, Asilo – Blumenau/SC – CEP: 89.031-410
TELEFONE (47) 3057 3920

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0004

GELÁGUA - COR BRANCA, BEBEDOURO DE
GARRAFÃO DE ÁGUA COM RESERVATÓRIO DE NO
MÍNIMO 04 (QUATRO) LITROS, COM PINGADEIRA
REMOVÍVEL, REGULADOR DE TEMPERATURA
EXTERNO, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO
C/COMPRESSOR, QUE UTILIZE GÁS
REFRIGERANTE R134, E GELE AO MENOS 96
LITROS DE ÁGUA DIARIAMENTE. ALTURA APROX.:
96CM.

LIBELL
MASTER

4110107042 UND 1 R$ 508,00

0005

BEBEDOURO PARA GARRAFAO DE 20 LITROS, DE
COLUNA, ESMALTADO NA COR BRANCA, COM 02
TORNEIRAS SENDO 01 DE AGUA GELADA E 01
NATURAL, - TENSAO: 220 V

LIBELL
MASTER

4110102002 UND 8 R$ 508,00

0007
CONDICIONADOR DE AR 18.000 BTUS - FRIO - 220
V.

AGRATTO
3999

4030603105 UND 2 R$ 1.870,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em valor igual
ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro de

Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO
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CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte da
Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada à
realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria de
Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos
das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(KIT DE CIRCUITO FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR, BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR,
TELEFONE COM E SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO, GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE
registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA FOX COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ 15.435.299/0001-84
END. Av. Salvador di Bernardi, 720, SL 101 - São Jose/SC - CEP: 88101-260
TELEFONE(48) 3094 7160 / 9121 3856

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0011

APARELHO DE TELEFONE FIXO
COM FIO, COM AS
ESPECIFICAÇÕES: MODOS DE
DISCAGEM TOM E PULSO;
ESPERA MUSICAL; MÍNIMO DE 3
TIPOS DE VOLUMES E 3
MEMÓRIAS DE DISCAGEM
RÁPIDA; TECLAS: MUTE, PAUSE,
REDIAL E FASH; COMPATÍVEL
COM CENTRAIS PÚBLICAS E
PABX. GARANTIA DO
FORNECEDOR: 12 MESES.
HOMOLOGADO PELA ANATEL.
ASSISTENCIA TÉCNICA LOCAL.

INTELBRAS
PLENO

4140201123 UND 15 R$ 36,00

0012

TELEFONE SEM FIO COM
INDENTIFICADOR DE CHAMADAS -
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS:
VISOR DE LCD; DISPLAY
ILUMINADO; VIVA-VOZ; AGENDA
ALFANUMÉRICA PARA 42
REGISTROS; ENVIO DE REGISTRO
DA AGENDA PARA RAMAL
ADICIONAL; LISTA AS ÚLTIMA 20
CHAMADAS RECEBIDAS; MENU DE
SIMPLES OPERAÇÃO; CAMPANHIA
COM 10 TOQUES DIFERENTES;
AUTONOMIA DE ATÉ 10 HORAS EM
CONVERSAÇÃO E ATÉ 120 HORAS
EM STAND-BY; EXPANSÍVEL ATÉ 3
RAMAIS ADICIONAIS; COM
QUALIDADE DE VOZ DIGITAL
DECT-SHIFTED 1910-1930 MHZ.;
BIVOLT - COR PRETA; GARANTIA
DE 01 (UM) ANO; ASSITÊNCIA
TÉCNICA LOCAL.

INTELBRAS
TS40ID

4140220177 UND 6 R$ 100,00

0028

APARELHO TELEFÔNICO COM
TRÊS FUNÇÕES: FLASH,
REDIAL/REDISCAR E MUTE/MUDO.
MINIMO DE DOIS VOLUMES DE
CAMPAINHA, COM REGULADOR
DE VOLUME. OPÇÃO DE CHAVE E
BLOQUEIO - POSIÇÕES MESA E
PAREDE - SINALIZAÇÃO DE LINHA:
PULSO E TOM - DURAÇÃO DO
FLASH DE APROXIMADAMENTE
300MS - PESO SEM EMBALAGEM
APROXIMADAMENTE 450G - COM
CABOS.

INTELBRAS
PLENO

4140220202 UND 6 R$ 36,00

0030

APARELHO TELEFÔNICO SEM FIO:
PRETO; SEM FIO; FREQUÊNCIA
(HZ) MÍNIMA 1.9 GHZ; CONTROLE
DE VOLUME (+/-); TECLAS DA
ESTAÇÃO BASE; TECLA DE
LOCALIZAÇÃO; INDICAÇÃO DE
BATERIA: CARGA TOTAL, FRACA E
CARREGADA; ALCANCE MÍNIMO
INTERNO: 50METROS; TEMPO
MÍNIMO DE CONVERSAÇÃO: 12
HORAS; REGISTRO MÍNIMO DAS
10 ÚLTIMAS CHAMADAS; AGENDA
PARA NO MÍNIMO 20 NÚMEROS;
EXPANSÍVEL PARA ATÉ 04
RAMAIS; SISTEMA ANTIRUÍDOS;
VOLTAGEM 100-240VOLTS;
ANTENA INTEGRADA À BASE;
DISCAGEM TOM, PULSO;
EMBALAGEM CONTENDO:
TERMINAL, BASE, BATERIAS
RECARREGÁVEIS, FONTE DE
ALIMENTAÇÃO, CABO DE
TELEFONE E MANUAL DO
USUÁRIO EM PORTUGUÊS;
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NESTA
CAPITAL E, GARANTIA MÍNIMA DE
01 (UM) ANO.

INTELBRAS
TS40ID

4140201126 UND 1 R$ 100,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte
da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.
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1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada
à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria
de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos
termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata
de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do
aludido processo, objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE (KIT DE CIRCUITO FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR,
BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR, TELEFONE COM E SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO,
GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, observadas
as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as
cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA G H P S BARRETO
CNPJ 27.103.616/0001-44
END. Rua Dr. Ignacio de Andrade Lima, 170 Loja 03, Janga – Paulista/PE – CEP: 53.435-455
TELEFONE (81) 4104 6092

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0016

MESA RETANGULAR EM
MDP (E=25MM - 1,00 X
0,60M), REVESTIDO EM
LAMINADO MELAMÍNICO

PRISMA 4080124983 UND 6 R$ 239,66

0017

MESA RETANGULAR EM
MDP (E=25MM - 1,40 X
0,60M) C/GAVETAS,
REVISTIDO EM LAMINADO
MELAMÍNICO.

PRISMA 4080124918 UND 2 R$ 344,22

0018

MESA DE REUNIÃO MDF
REVESTIDA LAMINADO
MELAMINICO (D = 1,20M E
D= 1,50M)

PRISMA 4080124985 UND 2 R$ 395,66

0022

CADEIRA TIPO DIRETOR,
GIRATÓRIA, ESPUMA
INJETADA, TECIDO COR
CINZA MESCLA, BASE
MECANICA, PINTURA
EPÓXI, CHAPA 18,
RODÍZIOS E REGULAGEM
ALTURA C/ APOIO
P/BRAÇOS.

PRISMA 4080103653 UND 2 R$ 350,00

0023
ARMÁRIO BAIXO COM 02
PORTAS, REVESTIDO
LAMINADO MELAMINICO,

PRISMA 4080101143 UND 2 R$ 477,66

COR CINZA, MDF 18MM
P/TAMPOS ( 0,90 X 0,50M X
AL 0,72M) PRATELEIRAS
INTERNAS, COM CHAVES.

0024

GAVETEIRO COM RODÍZIO
E 04 GAVETASEM NDF
(MED.APROX.;430X520X600
MM)

PRISMA 4080107035 UND 2 R$ 375,66

0025

CADEIRA DE ESCRITÓRIO
SEM BRAÇO, BASE
GIRATÓRIA, COM RODÍZIOS
, MATERIAL : AÇO/TUBO,
ESPUMA E TECIDO, PISTÃO
FIXO. CAPACIDADE DE
CARGA IGUAL OU
SUPERIOR A 110KG. COR :
CINZA 85CM X 43CM X 40
CM (AXLXP)

PRISMA 4080103655 UND 8 R$ 179,90

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13
1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços
em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem
da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do

Cadastro de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições
previstas no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário
Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por
parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe
facultada à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário
deste registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela
Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas. Os fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante
autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo
valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá
cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo
julgamento e adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.
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CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da
presente Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos
das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(KIT DE CIRCUITO FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR, BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR,
TELEFONE COM E SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO, GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE
registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA HGC TAVEIRA COMERCIO DE MOVEIS - EIRELI
CNPJ 05.258.798/0001-90
END. Rua Senador Jaime, 705, Setor Campinas – Goiânia/GO – CEP: 74.525-015
TELEFONE (62) 3231 4204

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0015

CADEIRA ESCOLAR COM BRAÇO, ASSENTO
E ENCOSTO. PRANCHETA LATERAL EM
MADEIRA, COM ASSENTO E ENCOSTO EM
ESTOFADO. PES DE FERRO. CADEIRA PARA
DESTROS (ADULTO)

FRISOKAR 4080403038 UND 25 R$ 235,00

0019
CADEIRA RODÍZIO C/BRAÇOS, ASSENTO E
ENCOSTO MÉDIOS, ESTRUT. BASE EM AÇO
05 PATAS.

FRISOKAR 4080103650 UND 8 R$ 379,48

0020

CADEIRA FIXA INTERLOCUTOR COM APOIO
P/BRAÇOS, ESPUMA INJETADA, REVESTIDA
EM TECIDO NA COR CINZA MESCLA, BASE
MECÂNICA, COM PINTURA EM EPÓXI.

FRISOKAR 4080103651 UND 4 R$ 273,98

0027

CADEIRA FIXA PARA SECRETARIA SEM
BRAÇO, ASSENTO E ENCOSTO COM
ESPUMA LAMINADA, CAPACIDADE DE
CARGA IGUAL OU SUPERIOR A 110KG. COR:
CINZA; ALTURA DO ASSENTO AO CHÃO
45CM.

FRISOKAR 4080103657 UND 10 R$ 97,83

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas
no Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

a. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte
da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada
à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria
de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-084/2018
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2019

Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2019 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699 de 19/03/2012, e nº 1682 de 10/08/2012-SEAD, nos termos
das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e 7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro
de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 04-084/2018, devidamente homologado às Fls _____ do aludido processo,
objetivando o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(KIT DE CIRCUITO FECHADO DE TV, LEITOR BIOMÉTRICO, FRIGOBAR, BEBEDOURO, CONDICIONADOR DE AR,
TELEFONE COM E SEM FIO, CADEIRA, MESA, ARMÁRIO, GAVETEIRO E NOTEBOOK), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS, observadas as especificações, os preços, os quantitativos e os
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas e RESOLVE
registrar os preços nos seguintes termos:

CLÁUSULA I – DOS DADOS DA EMPRESA DETENTORA DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 Seguem os dados da(s) empresa(s) detentora da Ata de Registro de Preços:

EMPRESA M P A VALENTE SERVICE ME
CNPJ 00.476.308/0001-08
END. Rua Álvaro Fernandes, 280-B, Montese – Fortaleza/CE – CEP: 60.420-570
TELEFONE (85) 3034 3970

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA CÓD. UND QTD V_UNIT. R$

0006
CONDICIONADOR DE AR - SPLIT DE
24.000 BTU'S, CICLO FRIO,ALIMENTAÇÃO
220V/60HZ.

ELGIN
ECO

4030603083 UND 1
R$

2.710,00

0013

CONDICIONADOR DE AR SPLIT (PAREDE)
CAP. 18.000 BTUS, C/CONTROLE
REMOTO, COM INSTALACAO E TESTE
(COM DISTANCIA DE ATE 05 (CINCO)
METROS DA UNIDADE CONDENSADORA
PARA UNIDADE EVAPORADORA).

AGRATTO
MODELO:

FITCCS18FR4
4030603090 UND 2

R$
2.500,00
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0014

CONDICIONADOR DE AR SPLIT (PAREDE)
CAP. 30.000 BTUS, C/CONTROLE
REMOTO, COM INSTALACAO E TESTE
(COM DISTANCIA DE ATE 05 (CINCO)
METROS DA UNIDADE CONDENSADORA
PARA UNIDADE EVAPORADORA).

AGRATTO
MODELO:

FITCCS30FR4
4030603092 UND 2

R$
3.400,00

CLÁUSULA II – DO CADASTRO DE RESERVA

1.1 Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

1.1.1 O registro a que se refere este subitem tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 17 do Decreto 7.884/13

1.1.2 Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
1.1.2.1 Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e
1.1.2.2 Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços

em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

1.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 1.1.2.2, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

1.3 DAS EMPRESAS INTEGRANTES DO CADASTRO DE RESERVA:
1.3.1 Seguem os dados das empresas interessadas em integrar o cadastro reserva:

Obs.: Não houve interesse das empresas no cadastro de reserva.
1.3.2 A contratação com a empresa integrante do Cadastro de Reserva desta ARP está condicionada

à exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 25 do Decreto 7.884/13 “in verbis”:
1.3.3 Ocorrendo o cancelamento do registro do fornecedor, a contratação com a empresa integrante do Cadastro

de Reserva desta ARP fica condicionada ainda às seguintes comprovações:
1.3.3.1 Junto ao Órgão Gerenciador:

1.3.3.1.1 Homologação dos serviços ofertados em sua proposta, devendo a empresa submetê-los às condições previstas no
Item 14.

1.3.3.1.2 Comprovação das condições de habilitação previstas no item “8 – DA
HABILITAÇÃO” do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.
1.3.3.2 Junto à Unidade Contratante:

1.3.3.2.1 Comprovação da manutenção das condições de habilitação previstas no item “8 – DA HABILITAÇÃO” do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018.

CLÁUSULA IIII – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA IV – DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES

1.1 – Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes:

1.1.1 SEMUSB SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA

1.1.2 SETUR SECRETARIA DE TURISMO

1.1.3 SEINFRA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

1.1.4 SEJER SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E RECREAÇÃO

1.1.5 SEPLAN SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1.1.6 SEFIN SECRETARIA DE FINANÇAS

1.1.7 GAPRE GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA V – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1.1 O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração mediante a solicitação por parte
da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo equivalente.

1.2 A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada
à realização de procedimento específico para determinada aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3 O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA VI – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que autorizados pela Secretaria
de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04-084/2018, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de Utilização
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VII – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no
mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1.2 Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá cancelar o
registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

1.3 Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a
superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;
b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;
d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.1 Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente
Ata.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2019.
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04-004/2019

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 04-004/2019, por parte da SECITEC

referente à locação de imóvel não residencial, destinado ao Funcionamento da

SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SECITEC E DA COMISSÃO

GESTORA DO EXTREMOTEC, situado paralelamente á BR 230, Km 21 na Rua Diógenes

Chianca n° 955, Bairro Água Fria, João Pessoa /PB, com a empresa ECOMAX

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ n°40.999.229/0002-87, no valor

mensal de R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais ), perfazendo um total de R$ 480.000,00

(Quatrocentos e oitenta mil reais), para um período de 24 (vinte quatro) meses, com fulcro no

Artigo 24, inc. X, da Lei n º 8.666/1993 e suas alterações de acordo com o Parecer nº.

012/2019 da ASJUR/COPEL, ratificado pela Nota Técnica nº. 041/2019- CGM, tendo em

vista os elementos que instruem os Processos Administrativos nº. 2018/089437 e

2018/065523.

João Pessoa, 29 de janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 61/2019

Processo nº 110/2019

Contratação da Atriz ANNA RAQUEL APOLINARIO DA SILVA - CPF - Nº 056.266.114-
01, que fará uma apresentação no dia 12 de Fevereiro de 2019, no Centro Cultural Parque
Casa da Pólvora, no Anima Centro, às 20h00, conforme memorando nº 006/2019–CCPCP de
03 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 61/2019 – Processo
nº. 110/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da Atriz ANNA RAQUEL APOLINARIO DA SILVA - CPF - Nº
056.266.114-01, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto
em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 62/2019

Processo nº 3075/2018

Contratação da ESCOLA DE SAMBA IMPÉRIO DO SAMBA representado pelo também
integrante do aludido Grupo o Sr. JOSENILSON FARIAS FLORES - CPF - Nº 022.828.894-
01, que fará uma apresentação no dia 03 de Fevereiro de 2019, Lançamento do Enredo para o
Carnaval Tradição 2019, no Parque Casa da Pólvora, às 16h00, conforme memorando nº
314/2018–DM de 20 de dezembro de 2018.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 62/2019 – Processo
nº. 3075/2018, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da ESCOLA DE SAMBA IMPÉRIO DO SAMBA representado pelo
também integrante do aludido Grupo o Sr. JOSENILSON FARIAS FLORES - CPF - Nº
022.828.894-01, pelo valor global de R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 28 de Janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 63/2019

Processo nº 3174/2018

Contratação do Artista ROMERO FERRO representado por JOSÉ RICARDO FALCÃO –
CNPJ - Nº 18.876.852/0001-02, que fará uma apresentação no dia 15 de Fevereiro de 2019,
Projeto Por do Sol, no Hotel Globo, das 16h30 às 18h00, conforme memorando nº 323/2018–
DM de 28 de dezembro de 2018.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 63/2019 – Processo
nº. 3174/2018, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor do Artista ROMERO FERRO representado por JOSÉ RICARDO FALCÃO
– CNPJ - Nº 18.876.852/0001-02, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 28 de Janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 64/2019

Processo nº 205/2019

Contratação do URSO TROVÃO representado pela também integrante do aludido Grupo a
Sra. JESSICA VALDEVINO GAMA - CPF - Nº 100.968.424-82, que fará uma apresentação
no dia 15 de Fevereiro de 2019, “Prévia Carnavalesca, no Bairro São José em frente a
Associação Comunitária, às 19h00, conforme memorando nº 005/2019–DCP de 16 de janeiro
de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 64/2019 – Processo
nº. 205/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, do URSO TROVÃO representado pela também integrante do aludido Grupo a Sra.
JESSICA VALDEVINO GAMA - CPF - Nº 100.968.424-82, pelo valor global de R$
2.200,00(Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada
no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 65/2019

Processo nº 3016/2018

Contratação da ESCOLA DE SAMBA IMPERIO DO SAMBA representado pelo também
integrante do aludido Grupo o Sr. JOSENILSON FARIAS FLORES – CPF - Nº 022.828.894-
01, que fará uma apresentação no dia 16 de Fevereiro de 2019, Projeto Sabadinho Bom, na
Praça Rio Branco, das 12h30 às 15h00, conforme memorando N.º 307/2018-DM de 10 de
dezembro de 2018.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 65/2019 – Processo nº
3016/2018, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da ESCOLA DE SAMBA IMPERIO DO SAMBA representado pelo
também integrante do aludido Grupo o Sr. JOSENILSON FARIAS FLORES – CPF - Nº
022.828.894-01, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto
em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 67/2019

Processo nº 224/2019

Contratação do Grupo MARACATU PE DE ELEFANTE representado por BRAUNAS
PRODUÇÕES CULTURAIS – CNPJ - Nº 30.086.289/0001-74, que fará uma apresentação no
dia 23 de Fevereiro de 2019, no Centro Cultural Parque Casa da Pólvora, às 15h00, Anima
Centro, conforme memorando nº 027/2019-CCPCP de 16 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 67/2019 – Processo nº
224/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão Permanente
de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o objeto, em
favor do Grupo MARACATU PE DE ELEFANTE representado por BRAUNAS
PRODUÇÕES CULTURAIS – CNPJ - Nº 30.086.289/0001-74, pelo valor global de R$
2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada
no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 68/2019

Processo nº 3135/2018

Contratação da HAPPY DAY representada pela também integrante do aludido Grupo a Srª
CARLA BARBOSA SILVA PAIVA(MILLENNIUM CIRCUS) - CNPJ – Nº
30.018.134/0001-09, para uma apresentação no dia 03 de Fevereiro de 2019, com o
Espetáculo a Turma do Chaves, no Parque da Lagoa, às 16h00, Anima Centro, conforme
memorando nº 121/2018– DACE de 19 de dezembro de 2018.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 68/2019 – Processo
nº. 3135/2018, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da HAPPY DAY representada pela também integrante do aludido Grupo a
Srª CARLA BARBOSA SILVA PAIVA(MILLENNIUM CIRCUS) - CNPJ – Nº
30.018.134/0001-09, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do
objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 69/2019

Processo nº 214/2019

Contratação do URSO GORILA LOUCO representado pelo também integrante do aludido
Grupo o Sr. RICARDO LUIZ BEZERRA DOS SANTOS - CPF - Nº 930.106.484-72, para
uma apresentação no dia 03 de Fevereiro de 2019, “Previa Carnavalesca”, na Rua Floriano
Peixoto - Jaguaribe, às 17h00, conforme memorando nº 10/2019–DCP de 16 de janeiro de
2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 69/2019 – Processo
nº. 214/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor do URSO GORILA LOUCO representado pelo também integrante do
aludido Grupo o Sr. RICARDO LUIZ BEZERRA DOS SANTOS - CPF - Nº 930.106.484-72,
pelo valor global de R$ 2.200,00(Dois mil e Duzentos reais), para contratação do objeto em
referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 70/2019

Processo nº 215/2019

Contratação do URSO JAMAICA representado pelo também integrante do aludido Grupo o
Sr. ARMANDO FERNANDES SALES - CPF - Nº 089.997.874-60, que fará uma
apresentação no dia 10 de Fevereiro de 2019, “Previa Carnavalesca”, na Praça do Coqueiral –
Mangabeira, às 17h00, conforme memorando nº 11/2019–DCP de 16 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 70/2019 – Processo
nº. 215/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor do URSO JAMAICA representado pelo também integrante do aludido
Grupo o Sr. ARMANDO FERNANDES SALES - CPF - Nº 089.997.874-60, pelo valor
global de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 71/2019

Processo nº 217/2019

Contratação da BATUCADA AGUIA DE OURO representada pela também integrante do
aludido Grupo a Srª. MARINA ANTONIA DO NASCIMENTO - CPF - Nº 139.241.684-15,
que fará uma apresentação no dia 16 de Fevereiro de 2019, “Previa Carnavalesca”, Bairro de
Mandacaru, às 17h00, conforme memorando nº 13/2019–DCP de 17 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 71/2019 – Processo
nº. 217/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da BATUCADA AGUIA DE OURO representada pela também integrante
do aludido Grupo a Srª. MARINA ANTONIA DO NASCIMENTO - CPF - Nº 139.241.684-
15, pelo valor global de R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto
em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 72/2019

Processo nº 3121/2018

Contratação da OXENTE representada pela COMPANHIA DE TEATRO SOLUAR - CNPJ –
Nº 19.803.049/0001-00, que fará uma apresentação no dia 17 de Fevereiro de 2019, Praça da
Independência, às 16h00, no Anima Centro, conforme memorando nº 127/2018 – DACE de
19 de dezembro de 2018.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 72/2019 – Processo
nº. 3121/2018, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da OXENTE representada pela COMPANHIA DE TEATRO SOLUAR -
CNPJ – Nº 19.803.049/0001-00, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 73/2019

Processo nº 271/2019

Contratação da Artista DIANA MIRANDA representada pela ARTSOM - PROMOÇÕES
ARTISTICAS E EVENTOS LTDA – ME – CNPJ - Nº 09.389.295/0001-04, que fará uma
apresentação no dia 17 de Fevereiro de 2019, Projeto Pólvora Cultural, no Centro Cultural
Casa da Pólvora, às 16h00, conforme memorando nº 020/2019–DM de 16 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 73/2019 – Processo
nº. 271/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da Artista DIANA MIRANDA representada pela ARTSOM -
PROMOÇÕES ARTISTICAS E EVENTOS LTDA – ME – CNPJ - Nº 09.389.295/0001-04,
pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 74/2019

Processo nº 225/2019

Contratação do Grupo RAIZES representado por BRAUNAS PRODUCÕES CULTURAIS -
CNPJ - Nº 30.086.289/0001-74, que fará uma apresentação no dia 23 de Fevereiro de 2019,
no Centro Cultural Parque Casa da Pólvora, às 15h00, Anima Centro, conforme memorando
nº 028/2019–CCPCP de 16 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 74/2019 – Processo
nº. 225/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor do Grupo RAIZES representado por BRAUNAS PRODUCÕES
CULTURAIS - CNPJ - Nº 30.086.289/0001-74, pelo valor global de R$ 2.200,00 (Dois mil e
duzentos reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III,
da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 75/2019

Processo nº 328/2019

Contratação da Cantora ELBA RAMALHO representada pela ACAUA PRODUTORA
LIMITADA-EPP – CNPJ - Nº 27.687.755/0001-62, que fará uma apresentação no dia 27 de
Fevereiro de 2019,”VIA FOLIA”, na Muriçocas do Miramar, às 21h00, Avenida Epitácio
Pessoa, conforme memorando nº 026/2019–DM de 25 de janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 75/2019 – Processo
nº. 328/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da Cantora ELBA RAMALHO representada pela ACAUA PRODUTORA
LIMITADA-EPP – CNPJ - Nº 27.687.755/0001-62, pelo valor global de R$ 110.000,00
(Cento e dez mil reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25,
Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de Janeiro de 2019.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 76/2019

Processo nº 389/2019

Contratação da Cantora MÁRCIA FELIPE representada por MARCIA FELIPPE
PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA - CNPJ – Nº 09.393.485/0001-03, que fará uma
apresentação no dia 21 de Fevereiro de 2019, Abertura do Projeto Folia de Rua 2019, das
22h00 às 00h00, no Ponto de Cem Réis, conforme memorando nº 024/2019–DM de 18 de
janeiro de 2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 76/2019 – Processo
nº. 389/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da Cantora MÁRCIA FELIPE representada por MARCIA FELIPPE
PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA - CNPJ – Nº 09.393.485/0001-03, pelo valor global de
R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 01 de Fevereiro de 2019.
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Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 77/2019

Processo nº 331/2019

Contratação da BANDA BABADO NOVO representada por DE NOVO
EMPREENDIMENTOS ARTISTICOS LTDA - CNPJ – Nº 15.786.435/0001-80, que fará
uma apresentação no dia 24 de Fevereiro de 2019, ”VIA FOLIA”, nas Virgens de Tambaú, às
19h00, Avenida Epitácio Pessoa, conforme memorando nº 028/2019–DM de 25 de janeiro de
2019.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 77/2019 – Processo
nº. 331/2019, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor da BANDA BABADO NOVO representada por DE NOVO
EMPREENDIMENTOS ARTISTICOS LTDA - CNPJ – Nº 15.786.435/0001-80, pelo valor
global de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mil reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 01 de Fevereiro de 2019.

HOMOLOGAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-074/2018

Acatando relatório apresentado pelo Pregoeiro desta Secretaria, que trata do Processo
Administrativo Nº: 2018/096837 da CGM, cujo objeto é o “SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRODUÇÃO E FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS, EVENTUALMENTE
DESTINADOS AOS EVENTOS REALIZADOS PELA CONTROLADORIA-GERAL
DO MUNICÍPIO (CGM) E SUAS SECRETARIAS EXECUTIVAS (ORÇAMENTO
PARTICIPATIVO, SETRANSP E OUVIDORIA-GERAL), CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS
ANEXOS”, HOMOLOGO o procedimento licitatório em epígrafe em favor das Empresas:
JUSSARA NEVES DE FREITAS NAZION - EIRELI - CNPJ: 07.220.883/0001-94, nos
itens/Valor Total: 07 (R$ 3.375,00); e 13 (R$ 680,00), totalizando R$ 4.055,00 (quatro mil
e cinquenta e cinco reais); RAIMUNDA CRUZ FERREIRA - CNPJ: 11.468.500/0001-79,
nos itens/Valor Total: 03 (R$ 1.092,00); 04 (R$ 8.548,50); 05 (R$ 605,25); 09 (R$
1.593,00); e 10 (R$ 2.677,50), totalizando R$ 14.516,25 (quatorze mil quinhentos e
dezesseis reais e vinte e cinco centavos); RB COMUNICACAO VISUAL EIRELI - CNPJ:
27.232.288/0001-86, nos itens/Valor Total: 01 (R$ 3.150,00) e 02 (R$ 1.650,00),
totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais); HBL CARIMBOS E PLACAS
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 72.649.361/0001-74, no item 12 pelo valor
total de R$ 900,00 (novecentos reais); JONISAN INDUSTRIA E COMERCIO DE
METAIS - EIRELI - CNPJ: 85.086.197/0001-86, nos itens/Valor Total: 06 (R$ 2.999,25);
08 (R$ 5.355,00); e 11 (R$ 6.670,00), totalizando R$ 15.024,25 (quinze mil vinte e quatro
reais e vinte e cinco centavos), perfazendo o Valor total de R$ 39.295,50 (trinta e nove mil
duzentos e noventa e cinco reais e cinquenta centavos).

João Pessoa/PB, 30 de janeiro de 2019.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-087/2018

Acatando relatório apresentado pelo Pregoeiro desta Secretaria, que trata do Processo
Administrativo Nº: 2018/114679 da SEDES, cujo objeto é o “SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRODUÇÃO, MANIPULAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 900 (NOVECENTAS)
REFEIÇÕES DIÁRIAS DESTINADAS AO RESTAURANTE POPULAR DE
MANGABEIRA SOB A COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA”,
ADJUDICO E HOMOLOGO o procedimento licitatório em epígrafe em favor da Empresa:
JOSE RONYELLY ABRANTES SILVA - CNPJ: 09.384.762/0001-03, com o Valor Global
de R$ 892.755,00 (oitocentos e noventa e dois mil setecentos e cinquenta e cinco reais).

João Pessoa/PB, 30 de janeiro de 2019

RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA

JÁ ESTÁ SE

ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE


